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informátic 


SERÁ POSSÍVEL COM UM CUSTO INFERIOR AO DE UM MINI-COMPU- 
TADOR, DISPOR DE UMA CONFIGURAÇÃO 370/125 COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 


e 672 K de memória (160 real) 
e 4 discos (70 MB cada) 
e 4 bandas (80 K bytes) 
e Impressora (1400 1/m) 
e Leitor fita perfurada (universal) 
e Leitora de Cartões 
e Perfuradora de Cartões 
e Sistema: — Dos 
— Dos/Vs 
— Compatibilidade 360 
— Compatibilidade 1401 
— Power 
— Power/Vs 
— MPS 


E PARA ALÉM DISSO CONTAR COM A COLABORAÇÃO CONSTANTE 
E O PRODUTO DO TRABALHO DE UMA EQUIPA DE ANALISTAS, PRO- 
GRAMADORES E «SYSTEMS ENGINEERS» COM LARGA EXPERIÊNCIA 
E ACTUALIZAÇÃO CONSTANTE? 


Podemos dar-lhe nesta configuração tempo na medida exacta das suas necessidades 
e portanto sem custos excedentes de espaço, planeamento e Know-how. 


Consulte-nos e teremos muito prazer em demonstrar esta afirmação. 


CENTRO DE ESTUDOS 
E ORBANIZAÇÃO CIENTÍFICA DO TRABALHO, SARL 


SEDE: Av. Casal Ribeiro, 18- 1.º e 2º 
Telefs.: 56 3681 - 5627 76 - 53 28 67 — LISBOA - 1 


| 
q 


SOMOS A SUA 


MÃO DE OBRA 
E esquiço 


o primeiro traço 
o esboço 
a criatividade 


a equipe do esquico existe para criar, desenhar, 


maquetizar, decorar, fotografar, imprimir. 


contacte-nos: 


65 06 20 
65 50 02 


E3 esquiço 


rua correia teles, nº 15.r/c esq. lisboa 3 


ANUNCIAM 
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e BASF Portuguesa 
e CMC (Portugal) 
& GESTECO 

e IBM 

8 REGISCONTA 

e SEMAP 


e SOQUÍMICA 


AI informática 
REVISTA DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


Vol. 1— N.º 5 — Março — 1976 — Trimestral 


Distribuição gratuita aos sócios da API 


ASSINATURAS — 6 NÚMEROS: 


Portugal==. ss no is 150800 

Estrangeiro ................ 200$00 

Número avulso ........... 30$00 
SUMÁRIO 

3 — Editorial 


4 — Plenários de Comissões de Trabalhadores sobre Informática 


5 — CENTROS MECANOGRAFICOS — S. A.G. Manuel Reis 
Morais & Irmão (Porto) 


7 — Seminários de Informática no LNEC 

9 — INQUÉRITO «Categorias Profissionais» 

11 — NOTICIÁRIO DA API — Norte 

12 — Balanço global da API em 31/12/75 

12 — CORREIO 

13 — NOTICIÁRIO DA API — Sul 

14 — BIBLIOTECA DA API 

15 — INQUÉRITO «Categorias Profissionais» 

17 — REPORTAGEM — Intervenção do representante da FSM 

19 — MESA REDONDA — «Os Problemas da Entrada de Dados» 


20 — CARREIRAS PROFISSIONAIS — Contrato dos Escritórios 
para o Sector Químico 


23 — REVISTA DA IMPRENSA 


SEPARATA 


Normas para a instalação de um Centro de Informática 
(3.º Parte — Págs. 17 a 24) 


NO PRÓXIMO NÚMERO: 
SEPARATA — O que é a Inteligência Artificial? 


Os artigos incluídos na INFORMÁ- 
TICA exprimem a opinião dos seus 


e TEOR autores e não necessariamente as da 
API ou da redacção. 
e UNIVAC 
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em recolha de dados, 
a solução dos seus problemas 
está no software 


— Porque a nível de despesas de exploração, em informática, a entrada 
de dados é o único ponto aonde se podem reduzir custos; 


— porque a recolha de informação inteligentemente efectuada, livra o 
ordenador de tarefas auxiliares e pouco rentáveis; 


— porque o acto de organizar, estruturar, controlar, editar e transmitir a 
informação, reduz as necessidades hardware e software do ordenador 
e, em consequência, os custos, 


construimos uma solução lógica, o KEYPROCESSING, que situou a 
CMC no primeiro lugar mundial dos multiteclados. 


EMC 


(PORTUGAL) 
Rua Sanches Coelho, 2 
Telefone 77 70 12 
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Ficha Técnica 


Propriedade 


Associação Portuguesa de Informática 


Director 


José Manuel Rita Teixeira 
(Lisboa) 


Director adjunto 


José Manuel da Silva Faria 
(Porto) 


Redacção e Administração 

Av. Almirante Reis, 127, 1.-Esq.º 
Telefone 53 55 87 — Lisboa-l 

R. Santa Catarina, 706-4.º (Sala 403) 
Porto 


Coordenador (Lisboa) 


Luís Alberto Cunha de Moura 
R. Conde Redondo, 46-2.º 
Telefone 53 88 61 — Lisboa-1 


Coordenador (Porto) 


Maria Antónia do Carmo 
Hospital S. João 
Telefone 48 71 51 — Porto 


Coordenador (Coimbra) 


Vasco Gouveia 
R. Combatentes G. Guerra, 193 
Telefone 2 98 25 — Coimbra 


Capa 

Fotografia de: 
Luís Penedo 
Impressa por Safil 


Publicidade 
Av. Almirante Reis, 127 - 1.º Esq. 
Lisboa - 1 


Tiragem 


3000 exemplares 


Composição e Impressão 


“Serv. Gráficos da Liga dos Combatentes 


R. João Pereira da Rosa, 18: 
Lisboa-2 


EE EM PES PS AA 


Assistimos ultimamente ao levantar de inúmeras questões 
relativas à Informática que pela sua repercussão no sector da dis- 
tribuição (serviços) — onde se concentra —, poderá ocasionar 
problemas delicados. 


Na Administração Pública existe uma tentativa de reorgani- 
zação e controlo que reflecte a (se reflectirá na) utilização do 
computador. 


As multinacionais espreitam o código de investimento estran- 
geiro. 


Os trabalhadores cuja profissão se enquadra na Informática 
procuram caminhos e soluções para os seus problemas. 


Tudo isto, como é evidente, não está afastado do rumo que 
se pretende dar para a sociedade portuguesa. Mas é necessário 
lembrar que esse rumo deve ser definido por todos os trabalha- 
dores, unidos. . 


Na Associação têm-se reflectido todas estas preocupações. 
Neste primeiro número de 1976, queremos solicitar aos sócios que 
aumentem a sua colaboração. À vida associativa necessita ser 
aumentada. Há inúmeros trabalhos entre mãos para o qual não 
corresponde o nível de participação. Todos justificam estar empe- 


nhados em trabalhos importantes quando a maior parte das vezes 


se alheiam de tudo ou quase tudo. É um erro que é necessário 
emendar. O isolamento é uma forma egoísta e indiferente de enca- 
rar os problemas. Por isso, ataquemo-los de frente! Colectiva- 
mente. 


José M. Faria 
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Plenários de Comissões de Trabalhadores 
sobre Informática 


Um grupo de Comissões de Traba- 
lhadores constituiu-se em comissão de 
arranque e promoveu com ampla: di- 
vulgação a convocação de outras 
comissões de trabalhadores de empre- 
sas utilizadoras ou fornecedoras de ma- 
terial informático, para um plenário 
onde a situação do sector de informá- 
tica fosse analisada. 

Esse plenário realizou-se no Institu- 
to Superior Técnico, tendo sido infor- 
mados directamente os representantes 
dos trabalhadores de cerca de 600 em- 
presas de Norte a Sul do País. 

O plenário começou em 7-11-75, 
prolongando-se pelos dias: 14-11-75, 
21-11-75, 12-12-75, 9-1-76 e 23-1-76. 

No final foi aprovada a seguinte pro- 
posta: É 


Considerando: 


1. Os custos elevadíssimos do parque 
informático nacional; 

2. O seu enorme 
mento; 

3. O consequente desperdício de re- 
cursos inerente a esse sub-aproveita- 
mento; 

4. O facto de que esses custos não 
só revertem, na sua quase totalidade, 
para empresas multinacionais, como 
representam acentuado dispêndio de 
divisas com os efeitos consequentes na 
balança de pagamentos; 

5. À situação económica actual que 
obriga ao máximo aproveitamento dos 
recursos existentes; 

6. A inexistência de um plano glo- 
bal de utilização de recursos informá- 
ticos que permita, não só, a optimiza- 
ção da utilização desses recursos, como 
um equilíbrio das dependências exter- 
nas neste campo, actualmente exces- 
siva e perigosamente concentradas num 
único construtor; 

7. À necessidade de se avançar ur- 
gentemente com a reestruturação dos 
sectores nacionalizados, o que está 
condicionado pela inexistência do plano 
referido em 6; 

8. Que iniciativas isoladas e não pla- 
nificadas no campo da Informática não 
só agravam o panorama actual (com o 
consequente agravamento de custos) 
como podem prejudicar consideravel- 
mente um planeamento futuro; 


sub - aproveita- 


Propõe-se: 


1. Que seja urgentemente elaborado 
um Plano Director de Informática, a 
nível nacional, vinculatório para os 
sectores público, nacionalizado, misto 


e privado, em que se definam quais as 
afectações sectoriais dos recursos infor- 
máticos considerados necessários; 

2. Que esse Plano Director de In- 
formática seja desenvolvido em Planos 
Sectoriais, de acordo com as coordena- 
das globais dos diversos sectores; 

3. Que sejam impedidas novas en- 
comendas de computadores para o Es- 
tado, empresas públicas, estatais e na- 
cionalizadas sem que seja feito concur- 
so público para o qual os órgãos com- 
petentes do Estado tenham dado o seu 
aval; 

4. Que o Plano Director de Informá- 
tica seja elaborado pelo Gabinete para 
o Plano Director de Informática, a 
criar pelo Governo, com a colaboração, 
a institucionalizar, de representantes 
dos trabalhadores de Informática. 

4.1 Que os Planos Sectoriais sejam 
desenvolvidos pelo Gabinete para o 
Plano Director de Informática, através 
da constituição de Grupos de Trabalho 
especializados, por Sector, e nos quais 
estejam, em Maioria, os representantes 
dos Trabalhadores do Sector a planear. 

4.2 Que, para garantir o controlo do 
correcto avanço dos Planos Director e 
Sectoriais, os Grupos de Trabalho refe- 
ridos no número anterior reunam pe- 
riodicamente — período a estabelecer 
de acordo com a experiência — com o 
Secretariado referido no fim da pro- 
posta. 

5. Para concretizar os objectivos 
enunciados, os Grupos de Trabalho de- 
verão: 

a) Ter acesso a todos os elementos 
de natureza informática ou correlacio- 
nada existentes em Departamentos Go- 
vernamentais; 

b) Pedir a colaboração de Técnicos 
ou Entidades especializados, quando o 
bom andamento dos trabalhos o exigir. 

5.1 Que as despesas de elaboração 
dos Planos Director e Sectoriais sejam 
suportadas pelo Gabinete que, para o 
efeito, deve ter autonomia económico- 
-financeira. 

6. Que o Gabinete para o Plano Di- 
rector de Informática seja criado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da entrega da presente 
proposta ao Governo, através do Pri- 
meiro-Ministro; 

7. Que seja eleito um Secretariado 
de entre as C. T.s presentes neste Ple- 
nário; 

8. Que o Secretariado seja composto 
por 10 C. T.s as quais designarão um 
elemento para as representar em todas 
as reuniões e actividades do mesmo: 


9. Que a eleição das C. Ts para o 
Secretariado se faça a partir do ofere- 
cimento voluntário das C. T.s presen- 
tes, tendo em conta: 

9.1 O compromisso implícito no 
acto de oferecimento voluntário; 

9.2 O significado que este tipo de 
eleição tem que, em primeira instância, 
é alheio a qualquer tipo de manobra 
cupulista e traduz o espírito democrá- 
tico que um órgão deste tipo deve ter. 

I0. Que este Secretariado tenha 
como funções principais as que a se- 
guir se indicam: 

10.1 — CONTROLO — Sendo este 
entendido na perspectiva de estar 
atento e acompanhar toda a evolução 
do processo, desde a sua entrega às en- 
tidades governamentais até à sua exe- 
cução. 

10.2 — COORDENAÇÃO -— Res 
Peita à centralização de toda a infor- 
mação, directa ou indirectamente, rela- 
cionada com o processo. 

10.3 — EXECUÇÃO — Obriga o 
Secretariado a prestar informação re- 
gular a todos os trabalhadores bem 
como a marcar plenários quando hou- 
ver matéria de carácter controverso 
tendo sempre em atenção que os ple- 
nários devem ser antecedidos de uma 
divulgação conveniente dos assuntos a 
discutir. 


NOTA FINAL 


Estão as Comissões de Trabalhado- 
res perfeitamente conscientes de que 
com este plano não sº vão solucionar 
quaisquer problemas de fundo, mas 
apenas corrigir e evitar algumas situa- 
ções superficiais pois só quando a 
classe operária e demais trabalhadores 
explorados exercerem de facto o poder 
político se poderão resolver efectiva- 
mente os problemas mais gerais que se 
colocam ao Povo Português. 


Foi também aprovado pelo Plenário 
que como forma preparatória de luta 
o secretariado faça uma divulgação o 
mais ampla possível da necessidade da 
execução das decisões deste plenário, 
nomeadamente pelas estruturas de or- 
ganização dos Trabalhadores, tais como 
a Intersindical, Sindicatos e Comissões 
de Trabalhadores. 

Durante a realização do plenário 
compareceram representantes das es- 
truturas de trabalhadores de 98 empre- 
sas. 

O secretariado eleito é composto pe- 
los representantes dos trabalhadores 
das seguintes empresas: 


BPA; BBI (Porto); C. Ordenador 
(Coimbra); Processa; Norma; EFA- 
CEC' (Porto); RTP; Teor; CRGE; 
NCR. 
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INFORMATICA 


CENTROS MECANOGRÁFICOS 


S. A. G. Manuel Reis Moraes & Irmão 


LS DT RS, 


O Centro Mecanográfico da Sociedade de Artigos Gráficos Ma- 
nuel Reis Morais & Irmão, compõe-se de: 


1. Um computador Sistema/3 Modelo 10 da IBM, a cartões. 
2. Uma perfuradora de cartões (96 colunas). 
3. Uma ordenadora de cartões. 


Instalado há aproximadamente cinco anos, instrumento tido ainda como «tirando o valor aos empregados», o com- 
putador da firma Sociedade de Artigos Gráficos Manuel Reis Morais & Irmão, apresenta-se hoje com sérias dificuldades de 
permanência na firma, dado o decréscimo de serviço e vendas que nela se verificou tal como noutras empresas do sector gráfico. 

Os serviços nele executados são praticamente todos os da firma, nomeadamente: 


a) Contabilidade geral; 

b) Gestão de «stocks» 

c) Cobranças; 

d) Estatísticas; 

e) Movimento bancário; 

f) Salários; 

£) Serviços do sector industrial; 


fornecendo mapas e informações distribuídas pelas diversas secções da empresa. 
— Horário praticado: das 9 às 12 e das 14 às 18,30 h, de segunda a sexta-feira, 
e JJJãX SS a PES SS ad E 
Neste Centro Mecanográfico apenas intervêm quatro trabalhadores (num total aproximado de duzentos e trinta traba- 
lhadores na firma), inscritos no Sindicato dos Trabalhadores de Escritório do Distrito do Porto, oscilando as suas idades 
entre os 22 eos 38 anos. 
1 ajudante de programação 
1 operador mecanográfico 
2 perfuradores, 


Iniciamos neste número aquilo que pretendemos seja uma divulgação de todos os centros mecanográficos — ou de infor- 
mática —, do País. Dada a dificuldade em contactar directamente todas as firmas, queremos deixar aqui os elementos que 
pretendemos nos enviem aquelas que não foram, para futura inclusão nesta secção: 


— Fotografia(s) a preto e branco (tantas quantas as necessárias para uma visão geral do serviço, secção ou empresa); 
— Histórico: 
— data de fundação do centro ou serviço; 
— pormenores significativos da data de fundação até à presente data; 
— qualidade de processamento(s); 
— Trabalhadores: 
— quantidade, funções e salários atribuídos; 
— Sindicato(s) de inscrição; 
— Equipamento: 
— Tipos de máquinas utilizadas (todos os tipos). 


INFORMÁTICA Lisboa, 1(5)Março 1976 5 


DÊ AO SEU COMPUTADOR | | 
OS DADOS 
COMO ELE PREFERE 


AS EMPRESAS NÃO VIVEM SEM HOMENS. AS EMPRESAS NÃO 
TRABALHAM SEM MÁQUINAS. UTILIZANDO UM SISTEMA DE 
RECOLHA DE DADOS 'INFOREX' POUPARÁ TEMPO, NÃO SÓ NA 
RECOLHA, MAS TAMBÉM NO TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO. 


*e| INFOREX 


KEY-TO-DISC DATA ENTRY SYSTEMS 


SISTEMA DE MULTITECLADOS INFOREX 


PARA MAIS DETALHES, CONTACTE O DEPARTAMENTO DE RECOLHA E TRANSMISSÃO DE DADOS DA REGISCONTA 


SEDE AVENIDA DUQUE DE LOULÉ, 72 — TEL. 56 00 91 (16 LINHAS) — LISBOA 


SUCURSAIS LISBOA / PORTO / COIMBRA / FARO / LEIRIA 
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O OO o a sono 


LR 


Seminários de Informática 


1. No mês de Fevereiro iniciou-se o primeiro ciclo de semi- 
nários, 
LNEC. 

Os seminários destinam-se a promover a discussão 
de temas no domínio da Informática, dirigindo-se quer 
ao pessoal da DI quer a outros funcionários do LNEC 
ou exterior. 

Os seminários são essencialmente motivados pela ne- 
cessidade de não só dar a conhecer o desenrolar dos tra- 
balhos efectuados na DI (etapas de um projecto; des- 


cobertas parcelares ligadas a um projecto, etc.), mas | 


também de conhecer os trabalhos realizados por outros 
centros ou departamentos de Informática. A estes 2 
objectivos adiciona-se a premência em contribuir direc- 
tamente para a definição de uma política nacional de in- 
formática. 
A duração de cada seminário, com início às 10.30, 
será de aproximadamente 1 hora, seguindo-se um debate. 
2. A abertura deste ciclo de seminários foi feita através de 
uma mesa redonda orientada por 3 elementos da DI. 
que responderam a perguntas sobre o tema geral: 


«A INFORMÁTICA» 


Realizada em 4-2-76 pelas 10.30 
Local dos Seminários: Sala 3 do CDI. 


11/2/76 — Problemas actuais ligados à evolução teecnológica 
e ao desenvolvimento do país. 


LUÍS PENEDO (IBM) 


A tecnologia e o desenvolvimento. Colocação dos 
problemas e dos principais erros a eles associados. O 
problema em informática. 


18/2/76 — Aspectos sobre o desenvolvimento de um pro- 
jecto: a utilização de televisores normais como visualizadoras 
(visual displays) 


ADOLFO STEIGER (UNL) 


Controle digital de informação e sua transmissão 
para uma visualizadora. Facilidades de correcção da 


informação. Utilização de visualizadoras como peri- | 
| Social 


férico. 
25/2/76 — Carreiras de Informática 1: o ponto de vista 
da DGOA 
SIMÕES MONTEIRO (DGOA) 
O problema das categorias profissionais no sector 


público: vencimentos, funções e hierarquias. Dis- 
cussão. 


organizado pela Divisão de Informática do | 


NO LINE 


10/3/76 — Carreiras de Informática 2: a discussão do ponto 
de vista da DGOA 


CARLOS CORDOVIL (IBM) 


17/3/76 — Intervenção da Informática no Sector da Banca: 
problemas e métodos. 


CARLOS COURAS (DATA) 


Problemas gerais da informática de gestão. Méto- 
dos de desenvolvimento de projectos. Principais meios 
humanos e materiais disponíveis. As principais apli- 
cações e uso do teleprocessamento. 


24/3/76 — Semântica de bases de dados 
RUI BARBOSA (UNL) 


Um estudo da semântica da linguagem SOCRATE 
leva a descobrir as razões e a propor uma solução 
para algumas dificuldades graves da sua utilização, 
sobretudo com grandes bases de dados: 

— é necessário recomeçar tudo quando muda a 

estrutura dos dados; 

— a partilha de programas entre aplicações estru- 

turadas de modos diferentes é impossível; 

— a inexistência de um método sistemático para 

escolha da estrutura de dados. 


Este estudo permitiu delimitar rigorosamente as 
possibilidades de SOCRATE e dos sistemas actuais, e 
propor um modo de a alargar, empregando uma 
ideia próxima à utilizada pelas linguagens extensíveis. 


31/3/76 — Organização de bancos de dados da Previdência 


ALVES DA SILVA (UNIVAC) 


Objectivos a curto prazo: identificação dos bene- 
- ficiários, recolha dos salários anuais, cálculo e pro- 
cessamento das pensões. 
Objectivos a médio prazo: recolha mensal de salá- 
rios, dados estatísticos, benefícios imediatos. 
Software: DMS, QLP, ACOB, EXECS, TIP, CMS 
Hardware: Unicav 1100 e rede de comunicações. 
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7/4/76 — Aspectos sobre o desenvolvimento de um projecto: 
a automatização do relógio de ponto do LNEC. 


LUÍS VICENTE (LNEC) 


O sistema TELEPONTO destina-se à aquisição 
directa dos dados relativos às marcações de entrada 
e saída dos funcionários. 

Em funcionamento normal, a informação vai sen- 
do, durante o dia gravada em cassettes, por blocos 
de 200 marcações, através da memória de 4K do 
LSI11. A noite, todos os dados recolhidos serão 
transferidos para o DEC-10 no qual serão proces- 
sados. 

O sistema será descrito nos seus aspectos básicos 
tanto sob o ponto de vista de hardware como de so- 
ftware. 


14/4/76 — Intervenção da Informática no sector de seguros 
COSTA SANTOS (C. I.) 


Problemática do sector. Sua coordenação. Tipo de 
trabalhos e métodos utilizados. O caso da Comércio 
e Indústria. 


21/4/76 — Tópicos sobre a construção de um compilador 
de BASIC 


LEITE DE CASTRO (CCUL) 
Objectivo. Linguagem. Implementação: proble- 


mas, soluções e esquema geral de funcionamento. 
Conclusões. 


28/4/76 — Intercâmbio entre centros de computação: o caso 
da conversão automática de programas escritos em ALGOL 
do NCR 4130 para o DEC-10 


ANTÓNIO MOTA (LNEC) 


A possibilidade de realizar intercâmbio de progra- 
mas entre diferentes centros de computação é uma 


questão importante e está inteiramente relacionada 
com a utilização de linguagens normalizadas e a es- 
crita dos programas de forma clara. A discussão deste 
problema far-se-á em ligação com a experiência 
colhida da conversão automática de programas 
ALGOL do NCR-4130 para o DEC-10. 


5/5/76 — Sobre a automatização do projecto de vias de 
comunicação 


MARIA JOÃO E PEDRO GERALDES (LNEC) 


Serão sumariamente abordados os programas até 
agora desenvolvidos e recentemente actualizados, bem 
como as vias de investigação que no âmbito de um 
grupo de trabalho foram recentemente considerada 
como mais prioritários, devidamente enquadradas 
na problemática nacional em tal domínio. 


12/5/76 — Contribuição da Informática para a resolução de 
problemas típicos do LNEC 


DELEGADOS DO CUC (LNEC) 


Painel para apresentação de problemas dos vários 
serviços do LNEC, cuja resolução é susceptível de ser 
automatizada. Ponto da actual intervenção da infor- 
mática nesses serviços. Vias futuras. 


19/5/76 — Aspectos relevantes para a definição de uma po- 
lítica nacional de Informática 
HELDER COELHO (LNEC) e outros (API) 


Discussão das medidas concretas a tomar para 
uma definição da política nacional de Informática. 
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“Noticiário 


DA API 


1. São realizadas, pelo grupo de 
colóquios, reuniões semanais com tra- 
balhadores de Informática de empresas 
com computador, para verificação do 
que nelas ocorre. O problema que mais 
tem sobressaído é o da reclassificação 
profissional: a divisão de tarefas é refe- 
rida como mal definida ou bastante di- 
versificada nos diversos CCT's dos di- 
ferentes Sindicatos onde se integram, 
bem como no próprio interior das em- 
presas onde trabalham. Neste último 
caso, motivado geralmente por uma 
má organização geral da empresa. A 
Associação tem colaborado dentro das 
suas possibilidades, procurando contac- 
tos directos com os Sindicatos e cha- 
mando a atenção para a necessidade 
dos trabalhadores procurarem superar 
os seus problemas de empresa através 
duma colaboração com as suas estru- 
turas representativas — comissões de 
trabalhadores e sindicais; 


2. Têm sido recebidas várias publi- 
cações, nacionais e estrangeiras, que se 
encontram ao dispor dos sócios na sede 
da Delegação. Entre elas podemos des- 
tacar. 


— A Informática na Administração 
Portuguesa (resultados de um in- 
quérito lançado no mês de Agosto 
relativo a 1 de Janeiro de 1974 e 
dirigido aos serviços de Informá- 
tica do sector público) ; 

— Cost of Peaks im workloads, por 
Dr. A. P. Johnson e Dr.“ M. Pra- 
zeres Monteiro, e, 

— Study of the number of spare en- 
gines for the 727 aircraft fleet, 
por Dr. A. P. Johnson e Dr. Vic- 
tor Fernandes (dois trabalhos de 
Investigação Operacional apresen- 
tados pela TAP no XV Congresso 
Internacional da AGIFORS — 
Airline Group of Operational Re- 
search Societies —, realizado em 
Rotorua, Nova Zelândia, em Ou- 

“tubro de 1975; 

— Informações várias da PRODA- 

SEN —. Processamento de Dados 


DO NORTE 


do Senado Federal, do Brasil, en- 
tre as quais a Revista de Informá- 
tica Jurídica n.º 1; 

— Dados e Ideias n.º 4 de Fev./Mar. 
de 1976 — revista do Serpro — 
Serviço Federal de Processamen- 
to de Dados, do Brasil. 


Em qualquer altura poderão os só- 
cios requisitar da biblioteca da Delega- 
ção qualquer dos livros ou revistas aí 
existentes, 


3. Têm sido mantidos contactos com 
entidades nacionais e estrangeiras para 
um melhor conhecimento do que no 
estrangeiro se passa no domínio da In- 
formática, cujos resultados têm sido sa- 
tisfatórios e animadores tendo-se obtido 
já alguns elementos que oportunamente 
serão divulgados entre os sócios. 


4. O grupo de estudos da profissão 
divulgará em breve um projecto de «ca- 
tegorias profissionais» de Informática. 
Este projecto será posteriormente posto 
à discussão, aguardando-se que os tra- 
balhadores de Informática participem 
activamente com sugestões ao grupo e 
nela intervenham. 


5. Projecta a Direcção da Delegação 
levar a efeito alguns colóquios com pro- 
jecção de slides e filmes para o que está 
a tentar obter respostas de firmas for- 
necedoras de material bem como de or- 
ganizações que os possuam, para bre- 
vemente poder comunicar aos sócios a 
sua realização. 
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Se trabalhas na zona de Coimbra e 
pretendes colaborar com a API-NORTE 
podes entrar em contacto com VASCO 
GOUVEIA, R. Combatentes da Grande 
Guerra, 193 - Telef. 2 98 25 - COIMBRA 


PROCESSAMENTOS | | 
EM COMPUTADOR 


ESTECO 


CENTRO DE GESTÃO DE COIMBRA, LDA. 


e ESTATÍSTICAS 
e FACTURAÇÃO 


é SALÁRIOS 

e STOCKS 

e OPTIMIZAÇÃO 
e DIVERSOS 


TRABALHOS 


GRÁFICOS 


OFFSET 
FOTOGRAFIA 
DESENHO 
ENCADERNAÇÃO 


COIMBRA 


R. Combatentes da Grande Guerra, 193 
Telefone 2 98 25 


LISBOA 


Av. Estados Unidos da América, 49-2.º D. 
Telefone 80 36 58 
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BALANÇO GLOBAL DAS DELEGAÇÕES 
DE LISBOA E PORTO EM 31-12-75 


Apresenta-se a seguir o Balanço Global das Delegaç 


des de Lisboa e Porto, ou seja, conforme proposto, as Contas rela- 


tivas à Associação no seu conjunto, em 31 de Dezembro de 1975. Este balanço é resultado imediato e exclusivo da junção dos 


resultados das duas Delegações. 


AE TIN O 


DISPONÍVEL 


Caixa e "Dep: à Ordem .coscssessisasasscsass 


REALIZÁVEL 
Cobrador c/ Quotas a Receber ............ 
API c/ Delegação Porto ............. uu... 


Revista Informática. ssscsucano ass oues seres 
Rendas Adiantadas sas asso resumo seio 


IMOBILIZADO 


Mobiliário e Material 


Custo sossesqasrsapeést cápea 77 362880 

Amortizações ........eeess — 24 859850 - 
Instalações 

Custo acespasapreaso=esivaão 4 951880 

Amortizações .........es — 4951880 
Biblioteca 

CO: corabdos Seo cine na 1 962800 

Amortizações ........es — 784880 

CAUCIONADO 


Dep. em Caução ........secccusssrecesseneeencos 


PASSIVO 
EXIGÍVEL 
EE io ola ana ER 41 504840 Credores Gerais ...ceceesmenesirecenesserevas 2 701800 
Sócios c/ Quotas Emitidas ....... 15 660800 18 361$00 
SITUAÇÃO LÍQUIDA 
48 140800 ç 9 
2 701800 da 
Inicial 
28 302850 
4 000$00 83 143850 Fundo Social ...r-sieeniirtvecnrianhr doer Ubuaas e eso aan nada 93 331880 
TE Adquirida 
Saldo da c/ Gerência .......... e RES SEND E aos Voe ta 69 675860 
52 203830 
gs 
1177820 53 680$50 
basais Gai 3 040800 
181 368840 181 368$40 


SESEREADER O, 


Recebemos da SEMAP, subscrito por 
Robert Bardoux, um comentário sobre 
os termos de Informática referidos na 
secção «INFORMÁTICA em PORTU- 
GUÊES>», publicado no n.º 1 da revista. 

Tais comentários, que são transcritos 
a seguir, parecem-nos do maior inte- 
resse, como início de uma secção de 
comentários e glossário de termos de 
informática em português. 

Agradecemos pois a R. Bardoux a 
sua colaboração e esperamos receber 
outros comentários. Eis a tradução do 
original francês que nos foi enviado: 


«1) Acesso Aleatório 

A tradução francesa: Memoire á 
acces sélectif não me parece corres- 
ponder à definição que é dada. A 
palavra Memóire implica com efeito 
a noção de suporte e em nenhum 
caso a noção de «processo».» 

«Proponho portanto: Acces au Ha- 
sard ou Acces aleatoire.» 


Além deste comentário com o qual 
estamos perfeitamente de acordo, sa- 
lienta-se a correcção de duas gralhas, 
as palavras RANDOM e BIBLIOTHÉ- 
CAIRE. 


No que respeita ao termo «Octeto ou 
Multibit» tal como é referido no artigo 
da revista, concordamos realmente que 
as duas palavras tem significados di- 
ferentes. O Octeto é um Multibit de 
8 bits. Pode haver Multibits, ou pala- 
vras, de diferentes números de bits, 
sendo vulgar também 16 bits e 32 bits 
significativos (não contando portanto, 
como é normal, os bits de paridade que 
são, sob o ponto de vista de informa- 
ção, uma verificação de coerência). A 
palavra em francês deverá entender-se 
por Octet e Multiplet respectivamente. 
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Embora o coeficiente de reflexão do 
chão seja da ordem dos 15 a 30%» 
não se devem escolher cores muito 
escuras, pois são sempre de evitar con- 
trastes demasiado marcados. 

Vemos, pois, que deve sempre veri- 
ficar-se um aumento gradual da tona- 
lidade da cor escolhida. 

Para facilidade de limpeza, e porque 
dentro do conjunto representam super- 
fícies mínimas, os caixilhos das janelas, 
os alizares e ombreiras das portas, etc., 
podem ser pintados com tintas brilhan- 
tes, de tons, que se harmonizem ou 
contrastem com as paredes, mas que 
devem ser sempre claros. 


B7 — ILUMINAÇÃO 

Como é sabido, a luz é um factor 
da maior importância para o rendi- 
mento das tarefas a cargo do pessoal 
da transcrição. 

Uma iluminação deficiente causa fa- 
diga e, consequentemente, conduz à 
diminuição do rendimento qualitativo 
e quantitativo do trabalho. 

Do ponto de vista psicológico, a 
ausência de luz natural tem um efeito 
deprimente, que diminui a resistência 
dos indivíduos. 

Deve, por isso, como se disse, favo- 
recer-se ao máximo a entrada da luz 
natural, introduzindo-a de modo a con- 
seguir um bom aproveitamento, e à 
evitar, o mais possível, as sombras e O 
ofuscamento. 

Para isso, as janelas deverão ser 
amplamente rasgadas, não só em lar- 
gura mas também em altura, pois a 
redução do espaço de parede sobre a 
janela faz diminuir consideravelmente 
a sombra sobre o tecto. 


Por outro lado, a abertura de grandes 
janelas cria zonas centrais ofuscantes 
que há que eliminar com o emprego 
de estores apropriados, ou com a utili- 
zação de anteparos, que permitem a 
obtenção indirecta da luz natural. 


No caso de salas de transcrição meca- 
nográfica e, ao contrário do que é 
comummente aconselhado, os postos de 
trabalho devem ser dispostos de forma 
a que a luz chegue sempe da direita, 
se dispusermos de uma iluminação uni- 
lateral (a mais conveniente para janelas 
abertas face ao norte), e paralelamente 
às janelas, se a iluminação for bilateral 
frontal. 


Até certo ponto, tem-se verificado 
que a produção aumenta com a ilumi- 
nação. 

Por mais bem situado que seja O 
imóvel, e mesmo que a localização das 
salas de transcrição seja a ideal e 


possuam janelas amplamente rasgadas, 
em certas horas do dia, sobretudo recor- 
rendo-se a trabalho por turnos, haverá 
necessidade de se utilizar, para além da 
luz natural, uma fonte suplementar de 
luz. 

O sistema de iluminação artificial 
de uma sala de transcrição, em que, 
como já dissemos, o próprio trabalho 
obriga a uma aplicação atenta e cons- 
tante da vista, deve ser concebido com 
o maior cuidado, satisfazendo rigorosa- 
mente todos os requisitos indicados no 
capítulo A9 — iluminação do compu- 
tador. 

O recurso a luz fluorescente parece 
ser o mais aconselhável pela redução 
dos contrastes a que pode dar lugar, 
sendo de utilizar difusores translúcidos, 
tipo «casca de ovo» para minimizar 
as possibilidades de reflexão. 

Convém notar que só nas instalações 
em três fases do sector, poderemos 
dispor de uma fluorescência homogénea 
sem cintilação. Os fenómenos de into- 
lerância, tais como picadas nos olhos, 
fotofobia, lacrimação, instabilidade à 
acomodação, cefaleias supra-orbitárias 
e enxaquecas, devidas a fenómenos ds 
encadeamento e deslumbramento, dei- 
xaram de constituir problema com 
a melhoria das técnicas de monta- 
gem.» (1º). 


O nível de iluminação adequado a 
salas, como as de transcrição, onde é 
exigida uma atenção prolongada para 
leitura e digitação contínua das infor- 
mações, é, segundo as normas NBN 255 
e 353, de 500 lux. 

É ainda aconselhável que a ilumina- 
ção artificial possa ser comandada por 
secções, pois, por muito bem que tenha 
sido captada a luz natural e distribuídos 
os vários postos de trabalho, há sempre 
zonas diferentemente iluminadas e, con- 
sequentemente, com necessidades dife- 
rentes. 

Um outro aspecto, que não deve ser 
descurado, é o da escolha criteriosa das 
cores dos dispositivos de iluminação e 
das superfícies (paredes, tectos, mobi- 
liário, máquinas, etc.) pois pode me- 
Jhorar a iluminação e exercer um efeito 
psicológico positivo sobre o pessoal. 

Como já oportunamente referimos, 
são de utilizar as cores claras, harmo- 
niosamente combinadas, que propor- 
cionam comodidade da vista e conforto 
dos olhos, favorecendo o rendimento. 


C — BLOCO DE TRATAMENTO DE 
FORMULÁRIOS 


Este bloco destina-se a conter as má- 
quinas de corte, separação e cópia de 
formulários saídos das impressoras. 


Convém, portanto, que fique nas pro- 
ximidades do bloco do computador. 

Embora o equipamento a instalar 
aqui, possa ter dimensão bastante variá- 
vel, estima-se que uma sala de 60 m* 
subdividida em duas zonas iguais, uma 
destinada ao corte e separação dos 
formulários, e outra à obtenção de 
cópias em contínuo, com máquina do 
tipo «Rank-Xerox», é suficiente. 

Este bloco não exige requisitos espe- 
ciais, mas convém que se harmonize 
com todo o módulo. 

É de notar que se trata de um centro 
altamente produtor de: 


— ruídos, 
— poeiras, 
— detritos, 


pelo que, adiante, voltará a ser objecto 
de especial referência nos capítulos 
sobre climatização e insonorização. 

Sendo uma importante medida de 
higiene e segurança que os detritos não 
se acumulem no edifício, e que sejam 
removidos diariamente, será bom que 
a porta desta sala fique próximo de 
uma saída, para o exterior, que facilite 
essa operação de remoção. 


3.2.3. — Módulo de estudos e prepa- 
ração 
Este módulo compreende uma gama 
bastante variada de serviços, que depen- 
derá, evidentemente, da estrutura orgá- 
nica do Centro. 
Fundamentalmente e para sistema- 
tizar, podemos, no caso mais geral, 
distinguir aí: 


— Direcção dos Serviços (com gabi- 
netes das chefias, biblioteca, sala 
de espera, etc.), 

— Estudos, 

— Análise, 

— Programação, 

— Preparação de dados, 

— Secretaria, 

— Arquivos e Armazém. 


Não há, portanto, a assinalar caracte- 
rísticas técnicas específicas da informá- 
tica, salvo no que respeita a arquivos 
€ armazém, que, por se destinarem tam- 
bém a material informático, deverão ter 
uma climatização cuidada como adiante 
se referirá mais em pormenor. 

Os diferentes serviços deste módulo 
podem distribuir-se por mais de um 
piso, sendo contudo necessário não se- 
parar Os grupos: 


— Direcção dos Serviços e Estudos, 
— Análise e Programação, 

— Preparação de Dados e Secretaria, 
— Arquivos e Armazém. 
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A Análise e Programação deverão 
ficar próximo do acesso ao módulo de 
exploração, para fácil contacto com o 
bloco do computador. 

A Preparação de Dados também de- 
verá ficar próximo do acesso ao módulo 
de exploração, para fácil contacto com 
a transcrição. 

Num centro grande, onde haja acti- 
vidade didáctica, há que contar, no de- 
partamento de Estudos, com salas para 
cursos e conferências. 

Existindo museu de material infor- 
mático, também deverá ficar ligado a 
este departamento, “podendo, contudo, 
ficar localizado em piso diferente, até 
em cave se for conveniente por causa 
do peso do material. 


3.2.4. — Infraestrutura técnica 


O terceiro módulo a considerar —mó- 
dulo técnico — como se disse em 3.2.1., 
é constituído pela infraestrutura técnica. 

Essencialmente, deve compreender: 


— a central de climatização, 
— a central de potência. 


A separação entre o módulo técnico 
e o módulo de exploração é da maior 
importância para: 


— evitar que um incêndio ou uma 
explosão, aí produzidos, acarretem 
a destruição dos bens existentes 
no módulo de exploração (equipa- 
mento, informação ou material); 

— permitir para este módulo um tipo 
de construção industrial, diferente 
da dos outros módulos; 

— consentir um desenvolvimento fácil 
da infraestrutura técnica. 


Não sendo possível a dispersão dos 
módulos pelo terreno, há que acomodar 
estas exigências a uma distribuição por 
pisos. 

Nestas condições, este módulo deverá 
ficar instalado no subsolo. 

De qualquer forma, a localização em 
piso térreo é aconselhável principal- 
menie para a central de potência, por 
causa do peso e do problema do isola- 
mento sonoro e das vibrações dos mo- 
tores. 

Embora as características deste mó- 
dulo sejam menos do domínio da infor- 
mática do que das técnicas relativas 
às infraestruturas que lhe dão apoio 
(climatização e fornecimento de energia 
eléctrica), nalguma coisa se reflectem 
ainda as exigências da informática. Por 
isso, abordaremos aqui alguns pontos, 
que é usual tratar na documentação 
informática concernente à implantação 
de um centro. 


Em relação à central de climatização 


—por um lado, interessa que fique 
próximo do bloco do computador, 
por uma questão de economia, pois 
quanto menor for o percurso, me- 
nos perdas caloríficas existirão, 
menor é o custo das condutas, 
e mais garantida é a sensibilidade 
da instalação, 

— por outro lado, interessa que al- 
guma distância razoável se inter- 
ponha entre os dois blocos, como 
factor de minimização de riscos 
de sinistro. 


As dimensões desta central são muito 
variáveis, visto dependerem: 


— do tipo de equipamento de clima- 
tização, 

—do dimensionamento do equipa- 
mento de climatização. 


Sempre que o ar condicionado é con- 
duzido a partir da central através de 
condutas, requere-se, na central, uma 
área maior, para desenvolvimento dessas 
condutas. 

A existência de um sistema de emer- 
gência, indispensável quando se pre- 
tenda a elaboração contínua do com- 
putador, é, evidentemente, factor de 
aumento da área desta central. 

A título meramente exemplificativo, 
podemos dizer que nas já citadas insta- 
lações dos S. I. da SACOR a central 
térmica ocupa 75,5 m? (com sistema 
duplo por condutas) enquanto que, nos 
S.I da TAP, a área reservada para 
esta central é de 540m*. 


No caso mais completo — compu- 
tador funcionando em tempo real com 
sistema «no breack» — como se verá no 
número 4, a central de potência deverá 
abranger: 


— O posto de transtormação, 

— 0 conversor (ou pelo menos estabi- 
lizador), 

—a central de emergência (com 
grupo electrogéneo e bateria-tam- 
pão, para garantir o fornecimento 
de energia contínua e uniforme — 
sistema «no breack»). 


Também aqui, o espaço exigido de- 
penderá não só do tipo de material, 
como da potência requerida para a 
central de emergência, para a qual se 
poderá exigir mais de um grupo electro- 
géneo. 

Nas instalações da SACOR e da 
TAP, que não têm central de emer- 
gência, as áreas destinadas ao posto de 
transformação são, respectivamente, de 
26,52m? e 136,4 m?. 


Parece-nos ainda de interesse fazer 
as seguintes observações: 


— Os transformadores, cuja existência 
é indispensável num grande centro, 
devem necessariamente ficar pró- 
ximo da via pública (por exigência 
da CRGE para acesso directo do 
pessoal desta empresa); 

— há que prever uma cistema de 
Teserva com uma capacidade pelo 
menos de 50001 e que não deverá 
ficar a mais de 10m das cisternas 
diárias das salas dos grupos; 

— O conversor deverá ser fixado sobre 
uma placa de betão assente em 
blocos de «caoutchouc», para não 
transmitir as vibrações ao solo; 

— o local deve ser devidamente ven- 
tilado, para assegurar o arrefeci- 
mento do motor e do gerador; 

— para reduzir o ruído para o exte- 
rior, convém que o ar seja filtrado: 

— ar pode ser renovado por meio 
de um extractor. Todavia o sistema 
deve ser duplicado, pois havendo 
um extractor, se o respectivo motor 
parasse por acidente, a tempera- 
tura subiria rapidamente e as «chu- 
maceiras» do motor e o gerador 
poderiam aquecer anormalmente; 

— no Invemo, em geral, um só ex- 
tractor é suficiente para o arrefe- 
cimento; 

— a temperatura da sala não deve 
exceder 50º. Para evitar qualquer 
risco, deve prever-se um alarme 
funcionando por acção de um 
termostato; 

—a corrente, que alimenta o con- 
versor, nunca deve ser proveniente 
do transformador que alimenta 
os aparelhos de condicionamento. 
Isto, com vista a reduzir os riscos 
de perturbações devidas aos «ar- 
Tanques» frequentes dos compres- 
sores. 


(.º) Do artigo «A Medicina do Traba- 
lho na Mecanografia» do Dr. Serafim 
Casanova Alves e do Dr. António de 
Campos Loução. 
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4 — FORNECIMENTO DE ENERGIA 


4.1. — INTRODUÇÃO 
4.1.1. — Importância do problema 


Por ser imprescindível para o funcio- 
namento dos equipamentos informá- 
ticos, o fornecimento da energia eléc- 
trica é um dos pontos a estudar com o 
maior cuidado quando se planeia um 
centro informático. 

É de notar que, para além das neces- 
sidades directas desses equipamentos, 
há também que atender às necessidades 
dos sistemas de apoio reclamados pelo 
próprio computador tais como o sistema, 
de climatização, a rede de detecção e 
alarme de sinistro, etc. 

Assim, no cálculo da potência neces- 
sária ao centro, intervêm essencialmente 
três parcelas respeitantes a: 


— equipamento informático; 
— climatização; 
— restantes. 


Neste trabalho, é o problema do for- 
necimento de energia para manter o 
equipamento informático, especialmente 
o computador, em funcionamento, que 
fundamentalmente nos vai ocupar. 

Num centro informático de pequena 
potência, o fornecimento de energia 
eléctrica, embora sendo imprescindível, 
não exige no entanto cuidados. 

Com efeito, os pequenos computado- 
res e em especial os minicomputadores 
não são muito sensíveis às pequenas va- 
riações de corrente. 

Por outro lado, e desde que não se- 
jam frequentes as interrupções no for- 
necimento de energia, estas não acarre- 
tam mais do que atrasos recuperáveis 
e compatíveis com as responsabilidades 
do centro. 

Porém, à medida que aumenta o po- 
tencial dos computadores, as exigências 
de qualidade e de regularidade do for- 
necimento da energia eléctrica vão sendo 
mais acentuadas. 

Assim, quando se trata de equipa- 
mento «large scale» ou mesmo de um 
grande computador, além de não serem 
toleradas interrupções no fornecimento 
de energia para além de determinados 
limites geralmente muito reduzidos, até 
as próprias características do forneci- 
mento de energia terão de ser constan- 
tes, não se tolerando oscilações. 

Na verdade, não só uma interrupção 
de corrente mas até mesmo uma pe- 
quena oscilação no seu valor - podem 


originar a perda de dados, ou erros de 
processamento. 

Estas perturbações são ainda mais 
graves se o computador estiver a tra- 
balhar em «tempo real». 

Daqui resultar que o fornecimento de 
energia eléctrica deve ser tão acautelado 
como o próprio equipamento informá- 
tico que alimenta, e tudo que se faça 
para manter a energia eléctrica dentro 
dos parâmetros exigidos só trará bene- 
fícios pela minimização de avarias e 
pela maximização da fiabilidade. 


4.1.2. — Esquema geral 


Embora o nosso objectivo fundamen- 
tal como ficou dito na introdução, seja 
o fornecimento de energia para o equi- 
pamento informático, não podemos dei- 
xar de o enquadrar num esquema geral. 

Nesse esquema, sintetizando, pode- 
mos considerar: 


Equipamento informático 
Grande computador 
Equipamento de transcrição para 
cartão perfurado 
Equipamento de transcrição para 
banda magnética 


Ar condicionado 


Geral 
De emergência 


Elevadores 
Iuminação 


Geral 
De emergência 


Telefones, campainhas, sistemas de 
sinalização, etc. 


Como um grande computador requer 
cuidados especiais no fornecimento de 
energia incluindo um sistema de emer- 
gência, e, para trabalhar sem interrup- 
ção, exige também sistemas de emer- 
gência de ar condicionado e de ilumina- 
ção, formam-se naturalmente dois gru- 
pos, o primeiro dos quais deverá poder 
também receber energia de emergência. 

Então, uma medida que desde logo 
se impõe é a participação do forneci- 
mento da energia geral, igualmente em 
dois sistemas segundo os grupos apon- 
tados. 


4.1.3. — Adaptação do esquema ge- 
ral ao sistema modular das 
instalações 


A energia eléctrica de que carece um 
centro informático, como é natural, des- 
tina-se a alimentar uma imensidade de 
aparelhos e dispositivos e, dentre eles, 
o sistema informático propriamente 
dito. 

Porém, como nem todos os dispositi- 
vos têm, quanto à energia eléctrica, 
igual grau de requisitos, surge o pro- 
blema de planear o fornecimento de 
energia eléctrica atendendo às necessi- 
dades dos aparelhos mais exigentes, 
para não se correr o risco de insuficiên- 
cias futuras. 

Conforme já se referiu em 3.1., a 
forma mais apropriada para a distribui- 
ção das áreas dum centro informático é 
a modular. 

Assim, a energia eléctrica a fornecer 
ao complexo informático e à aparelha- 
gem de apoio terá de ser encarada em 
função das opções tomadas. 

De acordo com o que ficou dito em 
3.2.1. a decomposição dos Serviços de 
Informática em módulos, para ser ope- 
rante, deverá ser repartida por: 


— exploração; 
— estudos e preparação; 
— infraestrutura técnica. 


Conforme já se referiu, este estudo 
apenas cobre a alimentação de energia 
necessária para manter o computador 
em funcionamento. 

Assim, excluir-se-á da análise a ener- 
gia para os módulos de estudo e pre- 
paração, e de infraestrutura técnica. 

Contudo, mesmo dentro do módulo 
de exploração, nem todos os locais se- 
rão analisados sob o ponto de vista do 
fornecimento de energia eléctrica. 

Com efeito, o módulo de exploração 
é composto por: 


— Bloco do computador; 

— Bloco de transcrição; 

— Bloco de tratamento de formulá- 
rios. 


Na ordem de ideias que estamos se- 
guindo, para uma análise detalhada, 
apenas interessará apreciar o forneci- 
mento de energia para o bloco do com- 
putador e para a aparelhagem de apoio 
ao funcionamento daquele bloco. 
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Pretende-se com isto afirmar que de- 
verá ser apreciada a energia necessária 
para manter, além da alimentação do 
sistema de computador, o ar condicio- 
nado exigido pelo funcionamento do 
equipamento e a iluminação essencial 
que permita uma laboração mesmo que 


com uma intensidade luminosa mais re-- 


duzida. 


4.2. — REQUISITÓS DO FORNECI- 
MENTO DA ENERGIA ELEC- 
TRICA 


4.2.1. — Tipos de fornecimento de 
energia eléctrica 


O fornecimento de energia eléctrica 
para funcionamento de qualquer con- 
junto eléctrico pode ser efectuado em 
Portugal de duas maneiras: 


— em alta tensão; 
— em baixa tensão. 


Como é sabido, segundo os regula- 
mentos em vigor, a «baixa tensão» 
corresponde a um potencial V < 250 
Volts designando-se assim o tipo de for- 
necimento de energia eléctrica em que 
a diferença de potencial entre qualquer 
condutor e a terra não exceda 250 Volts. 

Qualquer valor superior é conside- 
rado «alta tensão», pelo que os próprios 
fornecimentos trifásicos de 380 Volts en- 
tre fases só podem ser considerados de 
baixa tensão se tiverem o fio neutro li- 
gado à terra. 

Como as fontes produtoras de ener- 
gia eléctrica estão geralmente afastadas 
dos grandes centros urbanos é usual fa- 
zer-se o seu transporte em alta tensão. 

Com efeito, o transporte de energia 
em alta tensão, neste caso alguns mi- 
lhares de volts, representam uma econo- 
mia na secção das linhas de transporte 
que poderão ter quilómetros de compri- 
mento. 

Como para uma dada potência a in- 
tensidade da corrente transportada será 
tanto menor quanto maior for a volta- 
gem, os condutores podem ser de pe- 
quena secção e transportar grandes po- 
tências com fracas perdas (RI?). 

Normalmente, a energia eléctrica na 
cidade de Lisboa é fornecida pela C. R. 
G. E. aos consumidores segundo as se- 
guintes características: 


tensão 


220/380 + 10%, 
frequência + 


50c/s 


(Estes valores variam com o local, na pe- 
riferia de Lisboa por exemplo, estes valores 
têm alterações apreciáveis). 


Isto é, o fornecimento de energia eléc- 
trica é feito em baixa tensão dentro de 


determinados limites Julgados compatí- 
Veis com a maioria do equipameno ur- 
bano. 

Desta forma a energia transportada 
em alta tensão carece duma transforma- 
ção para baixa tensão antes de ser uti- 
lizada nos locais de consumo. 

Obtida a baixa tensão, a energia é 
então distribuída por meio de cabos 
subterrâneos, ao longo das artérias ci- 
tadinas e junto de cada prédio nasce 
um ramal da rede geral que vai alimen- 
tar cada edifício. 

É pois a partir duma caixa de deri- 
vação situada sob o pavimento da arté- 
ria que é feita a alimentação de energia 
para a portinhola dos edifícios. 

Antigamente a distribuição da ener- 
gia eléctrica mesmo em baixa tensão era 
feita por linhas aéreas. Tal prática foi 
entretanto abandonada mantendo-se 
apenas nas zonas rurais por condiciona- 
lismos locais. 

Porém, para edifícios urbanos de 
grande porte ou para determinados fins 
industriais o fornecimento de energia 
eléctrica tem de ser acautelado aten- 
dendo ao potencial de cada equipa- 
mento particular. 

Mais concretamente, como as fontes 
produtoras de energia eléctrica estão 
normalmente localizadas longe dos lo- 
cais de utilização, para compensar as 
perdas em linha o transporte para as 
cidades é feito em alta tensão até às 
subestações e é daí e ainda em alta 
tensão embora mais reduzida que parte 
a energia que irá alimentar as zonas 
em que a cidade está dividida. 

Por outro lado, cada zona da cidade 
dispõe dos aparelhos apropriados des- 
tinados a finalmente transformar a ener- 
gia recebida de alta para baixa tensão, 
sendo assim só após esta operação que 
é alimentada a rede subterrânea ur- 
bana. 

Porém, para grandes consumidores 
ou para fins industriais necessitados de 
grande quantidade de energia eléctrica 
é usual fazer-se o fornecimento de ener- 
gia em alta tensão a partir da respec- 
tiva subestação da zona, 

Contudo, como é vedada a entrada 
de alta tensão no interior das instala- 
ções dos consumidores, é necessária 
prévia transformação da energia eléc- 
trica para baixa tensão antes de ser uti- 
lizada, operação que é levada a efeito 
em postos de transformação situados no 
limiar das instalações. 

Convirá salientar que, atendendo aos 
riscos que oferece a alta tensão, os pos- 
tos de transformação deverão ser ape- 
nas acessíveis ao pessoal da companhia 
distribuidora de energia eléctrica e de 
uma forma directa, isto é, devem estar 
localizados no exterior das instalações e 
de tal maneira que não seja necessário 


atravessar espaços particulares no per- 
curso até eles. 


4.2.2. — Condicionalismo no forneci- 
mento de energia eléctrica 
para o computador 


Um centro informático de médio ou 
grande porte, se representa já por si um 
consumidor especial de energia eléctrica 
pela potência do seu equipamento, é, 
também, um caso especial quanto às 
características de qualidade e estabili- 
dade exigidas. 

Assim, a linha de alimentação de 
energia eléctrica de um computador de- 
verá ser obtida, quando possível, a par- 
tir de um transformador separado. 

Quando isso não for possível, a fonte 
de energia deverá estar livre de cargas 
de peso variável ou transitório como se- 
jam motores de elevadores ou de venti- 
ladores de ar condicionado. 

Duma maneira geral os métodos de 
distribuição da energia dependem do 
tipo de computadores e da configuração 
do equipamento que vão alimentar. 

Geralmente, é através dos manuais de 
instalação fornecidos pelas firmas cons- 
trutoras do equipamento que se obtém 
descrições detalhadas dos requisitos de 
instalação e da forma mais apropriada 
de distribuir a energia eléctrica para o 
complexo informático. 

Contudo, como os equipamentos po- 
dem ter várias configurações, é neces- 
sária uma prévia definição da sua com- 
Posição para um acertado cálculo da 
potência necessária para o seu funcio- 
namento. 

Assim, após conhecimento da confi- 
guração pretendida, será necessário ela- 
borar um completo diagrama de distri- 
buição da energia eléctrica e repartir as 
cargas pelas três fases de energia para 
um melhor equilíbrio. 

Com efeito algumas unidades utili. 
zam, uma, duas ou três fases conforme 
as suas características de funciona- 
mento. 

Este procedimento é aconselhado por- 
que balouçando as cargas reduz-se as 
correntes no neutro além de s: evitar 
provocar um reforço suplementar da 
aparelhagem de protecção nas linhas 
sobrecarregadas. 

Os computadores agrupam-se geral 
mente por categorias segundo as suas 
características, daí que, embora des- 
conhecendo-se em concreto a configu- 
ração definitiva dum conjunto informá- 
tico, e até a sua marca, atendendo ao 
porte do equipamento, já se poderá fa- 
zer uma estimativa dos requisitos do 
funcionamento que, salvo raras excep- 
ções, são os mesmos para todos os cons- 
trutores dentro de cada categoria de 
equipamento. 
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Uma outra característica que apre- 
senta a energia eléctrica fornecida aos 
consumidores em Portugal refere-se ao 
valor da frequência da energia que é 
de 50 ciclos/segundo. 

Como os grandes computadores fabri- 
cados nos E. U. A. trabalham geral- 
mente com energia eléctrica de 60 ci- 
clos/segundo haverá que dispor de um 
aparelho conversor para esse efeito. 

Atendendo porém a que, como já se 
referiu anteriormente e no local apro- 
priado será analisado em pormenor, a 
energia fornecida ao computador terá 
também de ser estável quanto ao valor 
da tensão, o dispositivo a adoptar para 
estabilizar a corrente eléctrica poderá, 
também, ser utilizado para lhe modifi- 
car a frequência. 

Conforme já se referiu, os requisitos 
de funcionamento variam conforme o 
construtor do equipamento informático. 

Assim teremos: 


— O valor da tensão situa-se entre 
+ 10% e — 10% 


do valor nominal, sendo para: 


IBM entre + 10%e — 8% 
CONTROL DATA >» + 5%e — 10% 
UNIVAC » + 5%e — 10% 
BULL » +10%e — 10% 
cH » +10%e —15% 


— No valor de frequência será tole- 
rada uma variação de ?/, Hertz; 
— À taxa de harmónicos medida em 
vazio deve ser inferior ou igual 


AO O. 


Assim, podem-se admitir variações 
instantâneas e transitórias da tensão 
dentro das tolerâncias acima definidas. 

É de notar que, excepcionalmente, 
fora dos limites poderão ser toleradas 
perturbações mais importantes da ten- 
são de muito curta duração (alguns mi- 
lisegundos ou algumas dezenas de mili- 
segundos, segundo a sua amplitude). 


4.3. CONDIÇÕES DE FORNECI- 
MENTO DA ENERGIA 


Conforme já se referiu anteriormen- 
te, a potência utilizada num centro in- 
formático é apreciável o que exige que 
seja encarada seriamente a construção 
dum posto de transformação privativo 
do complexo, de acordo com a rede 
urbana existente 

Com efeito, atendendo a que a com- 
panhia fornecedora de energia eléctri- 
ca não instala portinholas de potência 
superior a cerca de 60 KVA e, em qual- 


quer dos casos, instala apenas uma 
única para cada complexo e, sabendo- 
-se que esse valor é manifestamente in- 
suficente para as necessidades dum 
centro informático de grande porte, 
não parece restar outra solução do que 
encarar a construção dum posto de 
transformação privativo, não só para 
satisfação das necessidades imediatas, 
como prevendo ainda expansão futura. 

Um posto de transformação na sua 
composição mais vulgar não é mais do 
que um conjunto de um ou mais trans- 
formadores estáticos e da respectiva 
aparelhagem de protecção e manobra 
quando os secundários são utilizados na 
alimentação directa de receptores. 

O transformador deve poder ser des- 
ligado do lado de baixa tensão por 
meio de interruptores tripolares que 
dispõem em geral de dispositivos me- 
cânicos que permitem a sua manobra 
a certa distância e sem perigo. 

O fio neutro da distribuição de baixa 
tensão não deve ser cortado pela ma- 
nobra do interruptor de saída. 

Tanto do lado da alta tensão como 
no da baixa tensão devem montar-se 
fusíveis ou dijuntores de sobrecarga. 

No quadro de baixa tensão estão 
ainda montados um contador de ener- 
gia se o posto servir apenas um con- 
sumidor, um amperímetro em cada 
fase e um voltímetro com comutador 
para as três fases. 

Quanto à sua constituição, um posto 
de transformação poderá ser, por 
exemplo, do tipo monobloco, compos- 
to por celas normalizadas e justa-pos- 
tas, obedecendo aos regulamentos e 
normas em vigor. 

Terá, ainda, diversas celas secundá- 
rias com estruturas perfiladas em cha- 
pa de aço macio sobre as quais assen- 
tarão diversas portas e painéis construí- 
dos em chapa de aço quinado meca- 
nicamente sem arestas vivas. 

Convirá que todos os componentes 
metálicos sejam tratados contra a cor- 
rosão por primário anti-corrosivo e 
duas demãos de esmalte celuloso. 

Os barramentos serão de varetas de 
cobre, mas devidamente dimensiona- 
das, pintadas nas cores convencionais 
e apoiadas sobre suportes de material 
isolante não higroscópico. 

Um posto de transformação tem vá- 
rias celas variando o seu número com 
a quantidade de transformadores utili- 
zados. 

Assim, num posto de transformação 
existem cinco espécies de celas: 


— de entrada 

— ds contagem 

— de protecção 

— de transformação 
— de saída. 


Do conjunto das celas convirá que 
que as de 


entrada 
contagem 
saída 


sejam providas com portas interiores 
em malha de rede. 

Para uma perfeita localização, todas 
as celas do posto de transformação de- 
verão possuir etiquetas identificadoras 
apropriadas e placas contendo escrito: 


«Perigo de morte» 


O posto de transformação, atenden- 
do às suas características, deverá ser 
equipado com encravamentos mecâni- 
cos por meio de fechaduras para ga- 
rantia de perfeita segurança nas opera- 
ções de utilização. 

No caso concreto dum posto de trans- 
formação destinado a alimentar um 
complexo informático, haverá que as- 
sinalar que deverá existir um transfor- 
mador exclusivamente destinado a ali- 
mentar o computador. 


4.4, ENERGIA DE EMERGÊNCIA 


Um dos principais problemas que 
são postos ao planeador dum comple- 
xo informático de apreciável porte re- 
side na determinação do grau de depen- 
dência a que este deverá ficar sujeito, 
face a uma eventual falha no forneci- 
mento de energia eléctrica ou, até, às 
oscilações nos seus valores normais de 
fornecimento. 

Assim, e em primeira análise, pode- 
rão ser tomadas três posições distintas: 

— o complexo informático funcionará 
com a energia eléctrica fornecida pela 
companhia distribuidora e em caso de 
falha sofrerá as consequências desse 
facto; 

— o complexo informático possuirá 
equipamento para em caso de falha no 
fornecimento de energia eléctrica suprir 
a deficiência durante o tempo neces- 
sário para aproveitar os processamen- 
tos a decorrer e proceder à paragem 
normal do equipamento; 

— o complexo informático será per- 
feitamente independente na sua parte 
essencial por possuir um sistema de 
energia eléctrica de recurso que logo 
que ocorra uma falha no fornecimento 
de energia entra em funcionamento e 
assim se manterá enquanto for neces- 
sário. 

O uso de computadores em «tempo 
real» põe grande ênfase na operação 
segura do equipamento de suporte. 

Interrupções do serviço normal de 
electricidade por ocorrências tais como 
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tempestades eléctricas, inundações, ex- 
plosões, tremores de terra, fogos, fa- 
lhas na subestação, etc. resultarão na 
interrupção das operações dos com- 
putadores, 

Como essas interrupções do sistema 
do computador afectam as operações 
de serviços «on-line» e outros, deverá 
ser previamente determinado o grau de 
segurança desejado. 

Para operações de emergência os re- 
quesitos do sistema deverão ser dividi- 
dos em duas partes básicas: 


a) — serviço ininterrupto 
b) — serviço essencial. 


a) — SERVIÇO DE ENERGIA 
ININTERRUPTA 


O serviço de energia ininterrupta é o 
serviço fornecedor de energia para to- 
das as unidades do sistema do com- 
putador, equipamento intermediário 
comum a todos os outros equipamen- 
tos electrónicos interligados e/ou neces- 
sários para manter a operação numa 
base de «tempo real». 

São incluídos dentro desta classifica- 
ção os aparelhos de alarme e indicado- 
res usados para o serviço ininterrupto 
da energia e central para o serviço 
da energia essencial, se estiver separado 
do serviço da energia ininterrupta. Não 
deverão ser incluídas as unidades do 
sistema computador e outros equipa- 
mentos que não sejam essenciais para 
a operação em «tempo real». 

O fornecimento da energia para este 
serviço não tolera uma quebra na ener- 
gia por mais curta que seja. 

Mesmo que seja possível comutar 
instantaneamente as fontes de energia 
elas terão de ser sincronizadas e, elimi- 
nadas todas as interrupções breves. 

Duma maneira geral poderá afirmar- 
-se que a força cinética dos maiores al- 
ternadores (acima de 30 HP) requer, 
no máximo, aproximadamente 200 mi- 
lisegundos para tempo de comutação 
na entrada para não exceder as espe- 
cificações de saída do alternador. 


b) — SERVIÇO DA ENERGIA 
ESSENCIAL 


O serviço da energia essencial é 
aquele serviço que é requerido para 
manter com facilidade em funciona- 
mento o sistema de computador em pe- 
ríodos de interrupção da energia supe- 
riores a 10 segundos. 

Integrada nesta classificação está a 
energia para o ar condicionado e parte 
das cargas de iluminação. 

Estará separado deste serviço o con- 
veniente serviço do computador para 
permitir rápidas comutações dos moto- 
res de condicionamento de ar. 


4.4.1. GENERALIDADES 

Como lógica resposta ao desenvolvi- 
mento industrial alcançado, as exigên- 
cias do funcionamento dos sistemas são 
cada vez mais rigorosas surgindo como 
consequência uma série de problemas 
que atingem, por um lado a segurança 
do fornecimento de energia e por outro, 
a segurança operativa dos sistemas. 

Tanto a falha de fornecimento como 
a falha do sistema provocam interrup- 
ções imprevistas com as consequentes 
perdas produzidas umas vezes por um 
novo recomeçar do funcionamento do 
sistema e outras, até, pelas perdas na 
produção. 

Ante estes problemas que não têm 
outra finalidade do que seja a obten- 
ção de tempos de respostas compatíveis 
com o alto nível de desenvolvimento, 
podem-se adoptar duas atitudes: 


a) Ignorar os problemas o que leva- 
ria, a curto prazo, a uma paragem do 
sistema muito difícil de superar devido 
à evolução tão extremamente rápida 
que a indústria electrónica criadora dos 
equipamentos experimenta; 

b) Encarar as dificuldades supõe as 
exigências impostas pelo ritmo do de- 
senvolvimento e como resultado pro- 
curar uma superação técnica. 


Assim pois encarar a situação implica 
a obtenção de soluções compatíveis 
com as exigências técnicas e funcionais 
actuais. 

Com os meios disponíveis hoje em 
dia e diante do problema da falha do 
fornecimento de energia eléctrica para 
alimentação dum complexo informático 
podem-se considerar de maior interesse 
as seguintes soluções: 


1. Pluralidade de fornecimentos de 
energia 

2. Grupos automotrizes 
neos) 

3. Alimentação ininterrupta com ba- 
terias 

4. Produção própria da energia eléc- 
trica necessária 

a) Na totalidade das necessidades 

b) Parcialmente 

5. Associação de sistemas. 


(electrogé- 


Quanto à falha no sistema pode-se 
acautelar a sua ocorrência empregando 
equipamentos de alta qualidade e que 
apresentem uma elevada fiabilidade de 
funcionamento, 


4.4.2. PLURALIDADE DE FORNE- 
CIMENTOS DE - ENERGIA 
ELÉCTRICA 


A primeira observação pareceria 
como uma possível solução válida con- 


tra as falhas de energia aquele sistema 
em que se procuraria uma diminuição 
do risco fazendo o fornecimento por in- 
termédio de duas linhas separadas, 
funcionando uma como reserva da 
outra. 

Porém a solução é meramente teóri- 
ca dada a grande dependência que exis- 
te actualmente entre as diferentes redes 
eléctricas acessíveis a determinado lo- 
cal, além de apresentar uma série de 
inconvenientes que a tornam imprópria 
para o fim em vista como Sejam: 


— impossibilidade de anulação do 
«tempo morto» entre a comutação das 
diferentes linhas, o que originaria mi- 
crocortes incompatíveis com a alimen- 
tação ininterrupta pretendida; 

— possibilidade de avaria no comu- 
tador geral de linhas; 

— elevado custo de instalação; 

— elevado custo de manutenção. 


4.4.3. GRUPOS AUTOMOTRIZES 


A solução com grupos automotrizes 
proporciona uma autonomia teorica- 
mente ilimitada porém na razão direc- 
ta, por parte do utilizador, do estado 
do equipamento (Fig. 6). 


Fig. 6 


Embora esta solução se apresente 
como óptima tem contudo alguns in- 
convenientes que a fazem não muito 
aconselhável para o fim em vista. 

Os principais inconvenientes são: 

— Tempo muito dilatado de coloca- 
ção em regime normal o que a torna 
incompatível com cargas críticas como 
a alimentação dum centro de proces- 
samento de dados; 

— Elevada manutenção devido à 
alta relação de elementos móveis que 
possui; 

— Instalação trabalhosa; 

— Vida operacional limitada. 


NORMAS PARA A INSTALAÇÃO DE UM CENTRO DE INFORMÁTICA 
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4.4.4. ALIMENTAÇÃO ININTER- 
RUPTA COM BATERIAS 


O princípio básico destes equipamen- 
tos é o fornecimento de uma tensão 
contínua ou alternada nas característi- 
cas desejadas durante um período li- 
mitado de tempo, recebendo a energia 
dum grupo de baterias com a autono- 
mia suficente. 

Essencialmente estes equipamentos 
são constituídos por: 

— um rectificador e um parque de 
baterias para fornecimento de corrente 
contínua; 

— um rectificador, um parque de 
baterias e um inversor para o forneci- 
mento de corrente alterna; 

Estes equipamentos são actualmente 
muito utilizados para combater o risco 
de falhas no fornecimento de energia 
e a razão disso é a aplicação de elemen- 
tos semicondutores de elevada fiabili- 
dade, díodos e rectificadores de tiris- 
tores de silício com altas características 
nos parâmetros de saída. 

As configurações que podem adoptar 
estes sistemas são diversas dependendo 
apenas das aplicações e necessidades. 

As vantagens mais importantes a ter 
em conta no uso destes equipamentos 
são: 

— Elevada segurança de funciona- 
mento; 

— Baixo custo de instalação; 

— Manutenção praticamente 

— Tempo de resposta (transição da 
bateria ao circuito de utilização) nulo; 

— Rendimento muito elevado, 

Porém, possui os seguintes inconve- 
nientes: 

— Incremento do preço do equipa- 
mento com a autonomia; 

— Tempo de funcionamento limita- 
do à capacidade das baterias. 


nula; 


4.4.5. PRODUÇÃO PRÓPRIA 
DE ENERGIA 


4.4.5.1. PARA A TOTALIDADE 
DAS NECESSIDADES 


Este sistema é composto por grupos 
electrogéneos em permanente funcio- 
namento, com motores de corrente al- 
ternada ou de turbina de gás com re- 
cuperação de calor, accionando os al- 
ternadores que alimentam o equipa- 
mento do centro informático e toda a 
aparelhagem e equipamentos instala- 
dos no edifício do complexo. 

Estes grupos são conhecidos por não 
necessitarem de regulador de segurança 
pois mantêm a frequência e a tensão 
dentro dos limites de tolerância. 


ALTERNADOR 


Fig. 7 


A recuperação de calor justifica no 
entanto a produção de frio pela técnica 
de absorção (Fig. 7). 


4.4.5.2. PARA UMA PARTE 
DAS NECESSIDADES 


Trata-se de uma limitação do siste- 
ma precedente. 

Nestes sistemas somente os computa- 
dores e os equipamentos de que depen- 
de o seu funcionamento são alimenta- 
dos pela energia produzida localmente 
ficando o restante equipamento a ser 
alimentado pela rede urbana. 

Nestes casos os grupos não são equi- 
pados com sistemas de recuperação de 
calor e a produção do frio é assegurada 
por compressão (Fig. 8). 


RESTANTE, 
CARGAS 


CARGA 
ESSENCIA 


Fig. 8 


CARGA 
CRÍTICA 


A produção local de energia, quer 
total quer parcial, depende especial- 
mente: 

— dos investimentos necessários; 

— dos custos de exploração. 

A principal vantagem do sistema lo- 
cal de produção de energia reside na 
grande segurança do funcionamento 
baseada: 

— nos materiais utilizados serem 
muito fiáveis; 

— na protecção contra avarias estar 
assegurada pela actuação de diversas 
unidades de protecção. 

Contudo um estudo técnico-econó- 
mico deve precisar o número óptimo 


de grupos para assegurar a melhor re- 
lação custo-fiabilidade. 


4.4.6 ASSOCIAÇÃO DE SISTEMAS 


Como o próprio nome indica, trata- 
-se de aproveitar de cada um dos dis- 
positivos anteriormente descritos as ca- 
racterísticas mais apropriadas para o 
caso a resolver com a dotação do sis- 
tema e combinar essas características, 
tendo em vista a maximização da segu- 
rança, não só contra as falhas de ener- 
gia como contra as suas oscilações. 

Basicamente recorre-se à associação 
dum ou mais grupos diesel produtores 
de movimento aos sistemas produtores 
de energia eléctrica. 

Logo que se dá a falha de energia ou 
enquanto não arranca o grupo diesel e 
posteriormente não atinge a sua velo- 
cidade de regime, um conjunto-tampão 
de baterias assegura o fornecimento de 
energia para o complexo. 

Uma vez estabilizada a velocidade 
do grupo diesel, a energia passa a ser 
produzida pelo alternador do sistema 
de emergência começando simultanea- 
mente a carga da bateria-tampão. 

Reatado o funcionamento da rede, o 
sistema de energia eléctrica de emer- 
gência desliga. 

Mesmo após reatado o fornecimento 
de energia, a bateria-tampão ainda terá 
a importante função de suprir even- 
tuais oscilações nos valores do forneci- 
mento da rede pública de energia eléc- 
trica. 

O sistema em análise pode apresen- 
tar várias configurações, porém, a tí- 
tulo de exemplo, poderá apresentar-se 
um conjunto composto por: 


1 — Bateria alcalina 

2 — Rectificador 

3 — Inversor 

4 — Grupo diesel-alternador. 


O equipamento de alimentação de 
energia sem interrupção em referência 
é constituído por unidades standard, 
completamente estático e apto para fu- 
tura expansão do computador. 

São aplicáveis ao sistema as seguin- 
tes condições de operação: 
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a) Em condições normais o equipa- 
mento é alimentado pela rede pública, 
embora através do conversor de fre- 
quência, e irá alimentar a carga crítica 
com uma tensão e frequência estáveis. 
O rectificador deverá estar dimensio- 
nado para alimentar simultaneamente 
o inversor estático e manter a bateria 
com tampão; 

b) Uma bateria ligada em paralelo 
com o rectificador não permitirá a in- 
terrupção da alimentação à carga crí- 
tica no caso de avaria na rede de ali- 
mentação, tomando neste caso imedia- 
tamente sobre si a alimentação do in- 
versor; 

c) Quando se estabelece a alimenta- 
ção da rede, o rectificador volta a 
alimentar automaticamente o inversor 
estático e a carregar a bateria. 

Para uma caracterização apropriada 
do sistema em análise descrevem-se se- 
guidamente os seus componentes. 


A — BATERIA ALCALINA 


A bateria destina-se a fornecer a 
energia necessária logo que ocorra um 
corte no fornecimento da rede e en- 
quanto não arranca o grupo electrogé- 
neo. Serve também para compensar as 
quebras na tensão fornecida pela rede 
pública. 

Preferiu-se uma bateria do tipo alca- 
lino porque não obstante o seu custo 
mais elevado não cria, no entanto, pro- 
blemas de manutenção, protecção do 
ambiente, nem de atravancamento e 
tem uma vida bastante mais longa do 
que as baterias do tipo ácido. 

Contudo, atendendo à diferença de 
preço entre as baterias alcalinas e áci- 
das, e sabendo-se que o desprendimen- 
to de gases por parte das baterias áci- 
das pode ser praticamente nulo, se o 
regime de descarga for o ideal, não 
deve ser descurado um estudo econó- 
mico comparativo dos dois tipos de ba- 
terias. 

Com efeito, se o rectificador for au- 
tomaticamente baixando a corrente de 
carga à medida que a corrente da ba- 
teria aumenta e aumentando até ao 
máximo quando a bateria estiver com- 
pletamente descarregada, não possibili- 
tará que o ácido ferva, não havendo 
assim desprendimento de gases. 


B — RECTIFICADOR 


O rectificador tem por função trans- 
formar a corrente alterna da rede em 
corrente contínua para a carga da ba- 
teria e para a alimentação do inversor. 

Se em caso de falha de corrente da 
rede o grupo electrogéneo demorar a 
arrancar ou não chegue mesmo a fa- 
zêlo, -a bateria irá descarregar-se to- 
talmente ou, se possuir sistema auto- 
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mático de corte a partir de determina- 
do estado de carga, irá pelo menos so- 
frer uma descarga prolongada. 

É necessário portanto que, em segui- 
da a uma descarga, o rectificador te- 
nha capacidade para simultaneamente 
carregar a bateria a fundo e alimentar 
o inversor a plena carga. 


C — INVERSOR 


O inversor destina-se a transformar 
a corrente contínua fornecida pelas ba- 
terias em corrente alterna susceptível 
de utilização no complexo informático. 

Existem dois tipos básicos de inver- 
sores: 


— Inversores rotativos 
— Inversores estáticos. 


A solução usando inversores rotati- 
vos é já antiga, porém são os inverso- 
res estáticos que com melhores carac- 
terísticas têm permitido sistemas de 
alimentação mais adequados cobrindo 
uma ampla gama de possibilidades 
quanto às características da tensão de 
saída. 

Às vantagens mais notáveis que os 
inversores estáticos apresentam em re- 
lação aos inversores rotativos podem 
resumir-se em: 


— Manutenção muito menor (prati- 
camente nula); 

— Reduzido tamanho; 

— Menor custo de instalação; 

— Elevada segurança de funciona- 
mento; 

— Características mais elevadas nos 
parâmetros de saída; 

— Independência absoluta da fre- 
quência em função de variações na car- 
ga e na tensão de alimentação; 

— Distorsão harmónica comparável 
ou menor do que a dos inversores rota- 
tivos. 


Ainda dentro dos inversores estáticos 
há a salientar a utilização dum sistema 
modular especialmente concebido para 
a obtenção de sistemas redundantes em 
qualquer grau mediante a ligação em 
paralelo de módulos normalizados. 

O grau de redundância que se obtém 
depende do número de módulos de re- 
serva de tal forma que a falha de um 
deles não acarreta a avaria do sistema 
em conjunto porque os módulos restan- 
tes compensam a potência do elemento 
avariado. 

Este sistema é idóneo para a alimen- 
tação de cargas críticas, e a segurança 
operativa do sistema redundante ofe- 
rece uma fiabilidade só comparável à 
obtida com equipamentos em duplica- 
do com a consequente vantagem de or- 
dem económica. 


Este método permite obter uma es- 
tabilização da tensão de saída muito 
boa em qualquer condição de funcio- 
namento. 

A versão trifásica compõe-se de três 
unidades em paralelo, iguais às ante- 
riores, ligadas em estrela a um trans- 
formador de saída e comandadas pelo 
mesmo circuito de controle. 


D — GRUPO DIESEL — ALTERNA- 
DOR 


O grupo diesel-alternador destina-se 
a obter a energia de recurso. 

Os modelos de grupo diesel-alterna- 
dor existentes no mercado não diferem 
fundamentalmente; daí poder-se a tí- 
tulo exemplificativo, generalizar as 
características colhidas através duma 
informação técnica recebida. 


D.1. DESCRIÇÃO 


A central eléctrica de recurso é com- 
posta pelas seguintes unidades princi- 
pais montadas numa estrutura comum 
de suporte: 


— Máquina diesel 

— Gerador 

— Cabine de control 

— Equipamento de corrente de ar- 
ranque e de operação 

— Sistema de óleo 

— Sistema de arrefecimento 


Todo o equipamento necessário, tal 
como cabine de control com gerador 
e contactores principais, radiador, de- 
pósito de óleo, baterias e carregador de 
baterias são montados na central eléc- 
trica de recurso para que os custos da 
instalação no local sejam reduzidos. 

O gerador diesel é montado com 
suspensões amortecedoras de vibração 
em borracha numa estrutura de supor- 
te, para que a central eléctrica de 
recurso possa ser instalada directamente 
no pavimento sem trabalhos especiais 
de fundações, 

O radiador está montado directa- 
mente em frente da máquina diesel e 
tem ventoinha de arrefecimento. 

Assim, é conveniente instalar a cen- 
tral eléctrica de recurso voltada para 
uma abertura praticada numa parede 
de acesso para o exterior. Possui uma 
conduta de escape com um silenciador. 

A 2100 rot/min. a energia fornecida 
pela máquina diesel é completamente 
aproveitada, sendo essa velocidade a 
economicamente mais vantajosa. 

Para unidades mais potentes existe 
uma redução de transmissão entre a 
máquina diesel e o alternador. 

Para uma descrição mais pormeno- 
rizada apresenta-se a composição de 
cada unidade principal. 


Noticiário 


da API 


Mesa redonda sobre «Entrada 
de Dados» 


Realizou-se na Associação uma pe- 
quena mesa redonda sobre o tema «En- 
trada de Dados». A gravação efectuada 
não ficou em condições de ser devida- 
mente transcrita, mas foi possível reti- 
rar dela alguns aspectos que nos pare- 
cem importantes e que deram origem 
ao artigo que apresentamos noutro 
local. 


A API em Évora 


A API realizou uma sessão subordi- 
nada ao tema «A Informática e a So- 
ciedade» na Escola Bento de Jesus 
Caraça em Évora, que teve a participa- 
ção de L. Penedo, H. Coelho, G. Gigon, 
Vítor Baião e João Parreira. Verificou- 
-se a importância política de que a In- 
formática se reveste, apesar da limita- 
ção de tempo que houve para poder 
discutir alguns dos pontos mais profun- 
damente. 


Colaboração no Seminário 
de Informática do LNEC 


Integrados no Seminário sobre Infor- 
mática que tem decorrido no LNEC, 
houve a participação do Luís Penedo 
com uma sessão subordinada ao tema 
«Problemas actuais ligados à evolução 
tecnológica e ao desenvolvimento do 
País». 

No fim do Seminário está prevista 
uma sessão sobre alguns dos aspectos 
da informática nacional, participando 
o Helder Coelho e outros elementos da 
API. 

Numa das páginas deste número da 
Revista é dado um programa integral 
dos colóquios que compõem este Semi- 
nário. 


Debate sebre o artigo 22.º da 
Constituição (35.º na aprovação final) 


Realizou-se, conforme previsto, o de- 
bate sobre o artigo 22.º da Constituição, 
no dia 27 de Fevereiro, no LNEC. A 
sessão, embora não muito concorrida, 
deu no entanto a oportunidade a larga 
e cerrada discussão entre três facções: 
a representada pela Direcção Regional 
da API, a que se lhe opunha em alguns 
pontos e uma terceira, mais moderada 
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(e mais indecisa inicialmente). O de- 
bate iniciou-se efectivamente cerca das 
22,80 e prolongou-se até cerca das 2 
horas da manhã. 

Embora as questões fossem gradual- 
mente levadas a campos subjectivos é 
nossa impressão que a posição da API 
não foi efectivamente rebatida, e antes 
pelo contrário, os argumentos utiliza- 
dos pela opinião contrária, mais razão 
parecem dar à nossa posição. Em face, 
no entanto, da fraca assistência, ficou 
no ar a possibilidade de realizar uma 
outra sessão, em futuro mais ou menos 
próximo. O problema deve ser encara- 
do realisticamente, e certamente que 
não é a API que vai modificar a redac- 
ção aprovada. Por outro lado é um 
facto que o nosso pedido de contacto 
com a deputada interveniente principal, 
não resultou, e não tivemos qualquer 
resposta. 

Nota final: Estavam 3 pessoas no de- 
bate (0,3 por cento dos sócios da API). 

Dentro das pessoas com quem con- 
tactamos houve imensas justificações 
para não comparecerem ao debate. In- 
dividualmente, são possivelmente cor- 
rectas. Significativo é, no entanto, que 
tão baixo número de presenças se tenha 
registado. 

Entre as 21,30 e as 22,30 h só uma 
pessoa esteve presente: o representante 
da Direcção. 

ESTE FACTO ATINGE-NOS A 
TODOS! 


Boletim «INFORMÁTICO» 


No passado mês de Fevereiro teve 
início a publicação de um Boletim — 
o «INFORMÁTICO» — que será dis- 
tribuído mensalmente e que tentará ser 
um elemento de aproximação dos sócios 
da API. 

Esperamos que esta iniciativa venha 
a ter o efeito desejado. 

Através do «INFORMÁTICO» ten- 
taremos ir dando conta das nossas ini- 
ciativas de modo a que os sócios não 
possam alegar o desconhecimento da 
sua realização. 

Pelo menos assim é garantido que to- 
dos pensarão na API uma vez por mês 
(Além daquela que é provocada pela 
visita do cobrador...). 

Contamos brevemente ouvir queixas 
dos sócios por possíveis atrasos na dis- 
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tribuição deste Boletim, o que nos de- 
monstraria o interesse que ele eventual- 
mente tivesse despertado. Com um pou- 
co de sorte talvez seja possível deste 
modo conseguir «ACORDAR» os Ins- 
tintos Associativos dos Informáticos. 


Grupo de Dinamização da Revista 


Na reunião do Conselho Geral de 
7 de Março, foi resolvido que, em face 
dos problemas que continuam a sentir- 
-se na execução da Revista «INFOR- 
MÁTICA», sobretudo no que se refere 
à participação com artigos, se formasse 
um grupo de Dinamização da Revista 
que procurará obter recomendações de 
acção. O grupo é formado pelo Luís 
Moura e pelo Teixeira, por Lisboa, e 
pelo José Faria e pela Maria Antónia, 
pelo Porto. O grupo deverá reunir-se 
alternadamente em Lisboa e Porto, e 
apresentar o andamento do estudo até 
ao dia 15 de Abril. 

Entretanto foi decidido que a revista 
passasse oficialmente a trimestral, en- 
quanto não seja possível obter maior 
participação. Como se sabe tem sido 
bastante difícil a saída da Revista, e 
mais vale uma revista trimestral que 
acreditamos poder assegurar realmente 
— do que uma bimestral que não se 
consegue editar nas datas previstas. 
Por essa razão é já este número da re- 
vista o primeiro trimestral. 


Assembleia Regional Ordinária 


Realizou-se no dia 26 de Março a As- 
sembleia Geral Ordinária para aprova- 
ção do Relatório e Contas da Direcção 
Regional de Lisboa e da Associação. 

Uma vez que não teve o Conselho 
Geral fundos movimentados neste exer- 
cício, e que as actividades foram as de 
coordenação das duas Delegações, exis- 
tentes, o Conselho decidiu propor que 
o Relatório Geral fosse o conjunto dos 
relatórios das duas Delegações, e as 
Contas gerais o somatório e resumo das 
Contas que fossem apresentadas (após 
aprovação) nas duas Delegações. 

À reunião das duas contas dá lugar 
ao balanço resumo que apresentamos 
noutro local (pág. 12). 

As duas Delegações aprovaram as 
Contas respectivas e seguindo a propos- 
ta do Conselho Geral, o relatório con- 
junto. 


INFORMÁTICA . 
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BIBLIOTECA DA API 


— LIVROS 


Le Pouvoir Informatique dans 
L'Entreprise 


Livro de Catherine Bllé e Jean-Louis 
Peancelle editado em 1972 por «Les édi- 
tions D'organisation» colecção Sociolo- 
gie des Organisations dirigida por Mi- 
chel Crozier. 

O livro tem 168 páginas, é vendido 
em Portugal pela Livraria Bertrand e 
o preço de capa é de Esc. 259800. 

Como resultado de um inquérito feito 
junto de várias empresas Francesas em 
1967, os autores empreendem uma aná- 
lise sociológica do fenómeno informá- 
tico na Empresa, dando elementos bas- 
tante válidos para a reflexão sobre o 
papel e o lugar da informática e dos 
informáticos na Empresa. 

Ao longo dos seus capítulos são as- 
sim analizados os problemas relaciona- 
dos com a introdução da informática 
na Empresa, modelos da organização 
da informática, o problema do diálogo 
entre os informáticos e os responsáveis 
pela gestão, e finalmente a questão da 
informática ser ou não ser um factor 
de modernização das regras de gestão. 

Todos estes aspectos são tratados não 
só segundo o ponto de vista tecnocrá- 
tico da informática, mas também nos 
aspectos sociais e humanos que envol- 
vem o problema. 

O livro que é prefaciado e posfaciado 
por Michel Crozier, contém nas primei- 
ras linhas a tónica do problema: 

«A introdução da informática como 
a introdução de qualquer sistema de 
gestão põe ao pessoal de uma Empresa 
problemas que são essencialmente de 
ordem psicológica. Os homens resistem 
à mudança porque estão agarrados a 
hábitos e são prisioneiros da rotina. 
O papel das ciências humanas consiste 
em analisar as razões dessa resistência 
e em descobrir os meios de as eliminar 
e assim acelarar a evolução». 


L'Ordenateur A L'Hopital — porquoi? 


— comment? 


Livro de René Bandelier, director 
hospitalar 

Editado em 1971 por Masson & C.º 
Editeurs/Les Editions d' Organisation. 

O livro tem 174 páginas e é vendido 
em Portugal pela Livraria Bertrand ao 
preço de catálogo de 280800. 

O livro tal como sugere o seu título 
tem por objectivos debater os proble- 


mas relacionados com a aplicação da 
informática no sector da saúde. 

Apresentando condicionamentos, tais 
como o universo em questão, a França, 
e a época, não deixa de não ser um 
bom trabalho de sistematização dos di- 
versos factores que influenciam o pro- 
blema da saúde e até mesmo da infor- 
mática, esta encarada não só no as- 
pecto de aplicação à gestão hospitalar 
como também Informática Médica. 

Esta obra apresenta assim em termos 
simples, mesmo para pessoas não fami- 
liarizadas com os termos médicos, uma 
síntese interessante nos três domínios: 
medicina-gestão-informática. 

O livro está dividido em 3 grandes 
capítulos, que abordam os seguintes as- 
suntos: 


1-— O que é que a informática pode 
trazer à administração sanitária 
nas suas funções de gestão, or- 
ganização e concepção; 

2 — Mostrando as aplicações possí- 
veis da informática à medicina, 
nas suas funções de serviço 
clínico, investigação e ensino; 

3 — Analizando as restrições e li- 
mitações técnicas, económicas, 
humanas e jurídicas do desen- 
volvimento da informática no 
domínio da saúde. 


z 


Concluindo, é um livro que interessa 
a todos quantos trabalham no sector da 
saúde, qualquer que seja a sua função, 
médica ou administrativa e de uma for- 
ma geral para todos os informáticos, 
para os quais os limites da sua atenção 
não se devem restringir ao sector a que 
estão ligados. 


mes PUBLICAÇÕES mmm 


Boletim Bibliográfico 
— Centro de Documentação do Cen- 


tro de Informática do Ministério da 
Justiça — Lisboa 

N.º 23 — Julho / Ag. de 1975; 

N.º 24 — Set. de 1975; 

N.º 25 — Out.º de 1975 

N.º 26 — Nov.º de 1975 


Boletim Informativo 
— Sindicato dos Electricistas do Sul 


N.º 1 — Set.º de 1974 
N.º 3 -—Nov.º de 1974 
N.º 4 — Dez.º de 1974 


Nº 5 Jan:º / Fev.” de 1975 
N.º 6 — Março / Abril de 1975 
N.º 7 — Junho de 1975 
N.º 9-—Out,º de 1975. 


Boletim da Sociedade Portuguesa de 
Contabilidade 


—= SPC — Lisboa 
N.º 39 — Out.º / Dez.º de 1975; 


Burroughs Clearing House 
N.º 5 (vol. 60) — Fev.º 1976 


Computer Organ-Inform 
— ASAB —. Bruxelas 


N.º 10 — Out.º de 1975; 
N.º 11 — Nov.º de 1975; 
N.º 12 — Dez.º de 1975; 


Data Processor (IBM) 


N.º 1 (vol. 18) — Jan.º de 1975 
N.º 2 (vol. 18) — Março de 1975 
N.º 3 (vol. 18) — Junho de 1975 
N.º 4 (vol. 18) — Set.º de 1975 


International Business Equipment 


— Office Publications, Inc. — Bru- 
xelas 


N.º 10 (vol. XII) — Nov.º de 1975; 
N.º 11 (vol. XII) — Dez.º de 1975; 


SICOB 75 
Catálogo oficial (2 volumes) 


Systems Journal (IBM) 


N.º 2— (vol. 14) — 1975. 
Nº 8 — (Vol JA) 1975. 
N.º 4 — (vol. 14) — 1975. 


Todas estas publicações cujo envio 
agradecemos, foram encaminhadas para 
a biblioteca da API (em reorganização) 
onde poderão ser consultadas pelos só- 
cios. 
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INFORMÁTICA 


reportagem 


Intervenção do representante da F. S. M. 


(Federação Sindical Mundial) no Primeiro Encontro Europeu 
Representativas de Trabalhadores da IBM 


de Organizações 


Conforme indicámos no número anterior 
da revista, esta intervenção, cuja publicação 
prometeramos, parece-nos do maior inte- 
resse. 


Caros Camaradas: 


Permitam-me em primeiro lugar agra- 
decer aos organizadores desta reunião 
a oportunidade de poder usar da pa- 
lavra neste encontro, considerando que 
na minha condição de convidado me 
tinha sido remetido o estatuto de ob- 
servador, e aproveitando esta oportu- 
nidade gostaria de vos trazer um ponto 
de vista para esta discussão. 

Dado que não pertenço à IBM, li- 
mitei-me a escutar tudo o que foi dito 
nesta conferência e sobretudo digo-vos 
que aprendi muito e que, para nós, 
pelas responsabilidades internacionais 
que temos, este tipo de discussão nos 
parece preciosa e benéfica. Penso que 
terá sido também para todos vós. 

Portanto gostaria de vos falar da 
necessidade de integrarem os vossos 
problemas no actual contexto interna- 
cional, 

Penso que há dois aspectos os quais, 
qualquer que seja o País a que perten- 
çamos se torna impossível não ter em 
conta, em função da situação da nossa 
própria sociedade, onde quer que ela 
se encontre. 

Creio que estes dois problemas maio- 
res, que têm necessariamente incidên- 
cias sobre a nossa actividade, são na 
minha opinião de duas ordens. 

O primeiro é a crise geral em que 
nos encontramos e o segundo a estra- 
tégia mundial das empresas multina- 
cionais. 

Parece-me necessário conhecer estes 
dois aspectos detalhadamente para que 
possamos dimensionar o papel dos com- 
batentes em empresas como a vossa. 

Sobre a crise geral pode dizer-se que 
não é passageira nem conjuntural, an- 
tes pelo contrário, é uma crise profun- 
da, durável e que afecta os próprios 


crise do sistema capitalista mundial, ao 
invés de uma crise mundial, como os 
governos capitalistas tentam fazer crer. 

Isto é, é uma crise específica do sis- 
tema capitalista mundial. Esta crise 
aguda é apresentada como exterior do 
sistema capitalista. Por exemplo, as 
causas exteriores essenciais seriam de- 
vidas ao aumento do preço do petróleo 
ou seja, decidido pelos países produ- 
tores do terceiro mundo, ou a desorga- 
nização no sistema monetário, e que 
não seriam derivadas do sistema capi- 
talista propriamente dito. Ora todo o 
mundo sabe, todos os economistas com- 
petentes e atentos sabem muito bem 
que a desorganização actual do sistema 
monetário é devida sobretudo aos paí- 
ses capitalistas mais industrializados. 

E sabe-se igualmente que as razões 
de fundo desta crise são devidas à so- 
bre-acumulação de capitais da qual a 
maior parte das responsabilidades per- 
tence às multinacionais. 

Penso que isto deve ser do conheci- 
mento de todos nós, pois se, examinar- 
mos o problema de uma multinacional 
sem nos termos em conta esta crise 
generalizada não responderemos total- 
mente ao conjunto dos problemas que 
se põem aos trabalhadores. 

É a partir daqui que os governos ca- 
pitalistas lançaram, na Europa em par- 
ticular e no mundo em geral, uma 
grande ofensiva ideológica concertada. 
Todas as cadeias de Rádio e TV com- 
binam os argumentos a desenvolver, 
segundo os países capitalistas e em 
função da situação particular de cada 
um deles. Por exemplo no plano eu- 
ropeu está provado que a ofensiva 
ideológica tem por finalidade sensibili- 
zar as massas, de modo a fazer-lhes 
crer que a crise é passageira e afecta 
todos os países do mundo, e que por 
essa razão cada um de nós deverá con- 
tribuir com o seu sacrifício, não rei- 
vindicando aumentos de salário e poder 
de compra, durante um certo período, 
que não será longo. 


fundamentos do sistema capitalista Para os capitalistas tratar-se-ia de 
mundial. Portanto, trata-se de uma uma reacção de solidariedade nacional 
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para com todo o povo de um país, de- 
vendo até mesmo os supercapitalistas 
fazer sacrifícios, pois o barco em que 
estamos é o mesmo e como tal não de- 
vemos fazer ondas. 

É uma evidência o facto de encon- 
trarmos esta argumentação em todos os 
países capitalistas europeus, com al- 
gumas variantes diferenças de lingua- 
gem mas com formulação idêntica. 

Isto, convém dizê-lo, é favorecido 
por organizações, sem dúvida demo- 
cráticas, mas de colaboração de classes, 
que aceitam a crise como passageira 
e meramente cónjuntural, e que por- 
tanto consideram que é efectivamente 
necessário partilhar os sacrifícios. Essas 
organizações concluíram acordos com 
os patrões de modo a que, por exemplo, 
quando seja necessário despedir 500 tra- 
balhadores entre 3000, se evite tal 
facto pela redução do horário de tra- 
balho, de modo a poder conservá-los 
empregados, aceitando desta forma par- 
tilhar os sacrifícios da crise, em vez 
de lutar contra o despedimento desses 
500 trabalhadores pela modificação das 
condições económicas do País. 

Este é o primeiro aspecto. O segundo 
diz respeito à estratégia mundial das 
multinacionais. Pode afirmar-se que as 
multinacionais têm a maior parcela da 
responsabilidade da crise generalizada 
do sistema capitalista mundial. Assim, 
é um facto a concentração cada vez 
mais acelerada do capital industrial e. 
financeiro nas mãos de alguns mono- 
pólios. A dispersão da economia é a 
nova política das grandes empresas 
monopolistas que tentam descobrir o 
modo da rentilização dos capitais, em 
países diferentes e mais rentáveis, tendo 
como únicas finalidades a corrida aos 
lucros e a destruição de eventuais con- 
correntes. 

O diário financeiro francês «des 
Echos», informa-nos que em 1980 a 
sociedade capitalista, se ainda existir, 
disporá no máximo de 30 ou 50 multi- 
nacionais que serão responsáveis pela 
gestão e produção de toda a capacidade 
industrial mundial em benefício de um 
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conjunto de países, e cujo orçamento 
ultrapassará largamente os orçamentos 
nacionais de países como a Espanha, 
a Venezuela, Portugal evidentemente. 
Quer dizer, o orçamento dessas empre- 
sas corresponderá ao orçamento nacio- 
nal da maior parte dos países. 

As multinacionais demonstraram-nos 
nestes últimos tempos que se encon- 
tram na origem do aceleramento ma- 
ciço do desemprego, dos atentados mais 
descarados ao poder de compra dos 
trabalhadores e às liberdades sindicais. 
Em França por exemplo, face à res- 
posta dos trabalhadores o patronato 
não hesitou em utilizar milícias priva- 
das, polícias no interior das fábricas, 
com cães, inclusivé de modo a impedir 
a ocupação dos locais de trabalho pe- 
los operários em greve. Isto é, esta- 
mos a assistir tanto a um reforço do 
autoritarismo das direcções das multi- 
nacionais e dos governos a seu soldo. 

Portanto, neste período, a responsa- 
bilidade pelo agravamento da situação 
pertence-lhes, 

Desde a segunda guerra mundial qué 
a Europa Ocidental não conhecia uma 
situação de desemprego tão grave, que 
abrange 8 milhões de trabalhadores. 

Seria preciso voltar a crise conjun- 
tural dos anos 1929/33. 

A partir do momento em que a classe 
operária reagiu, dois elementos se tor- 
naram dominantes, 

O primeiro é o facto de que cada 
vez mais fortemente a classe operária 
se recusa a pagar os encargos da crise 
do sistema capitalista. Tal reacção não 
é geral mas, em países onde existam 
organizações de classe, como a França 
e a Itália, existem reacções violentas 
por parte dos trabalhadores o que leva 
os capitalistas a pensarem que efectiva- 
mente não é apenas necessária a satis- 
fação das suas reivindicações como 
também a possibilidade de modificar a 
sociedade face à tomada de consciência 
dos trabalhadores. 

A segunda característica na reacção 
dos trabalhadores é a sua vontade em 
“coordenar as lutas a nível internacional. 
Quer dizer, e parece-me que isto é bas- 
tante importante, face à exploração 
mundial que as multinacionais provo- 
cam veio ao espírito dos trabalhado- 
res a necessidade de coordenar ao nível 
internacional a sua acção, que na sua 
especificidade e à sua maneira é neces- 
sária uma unidade entre os trabalha- 
dores duma mesma multinacional para 
que melhor se conheça a situação dessa 
empresa de forma a melhor organizar 
a luta. 

No momento em que o capitalismo 
mundial organiza a exploração a nível 
internacional, devemos organizar a res- 
posta igualmente a nível internacional. 


Profundos fenómenos estão em vias 
de se revelar na Europa, e os proble- 
Mas que se pôem de unificação no plano 
político, em Itália e na França, signi- 
ficam que uma fracção da Europa está 
em movimento podendo provocar sé- 
rios problemas de profundas repercus- 
sões políticas no plano Europeu. 

Na América Latina, e sem querer ser 
profeta, pode pensar-se, com base em 
conhecimentos objectivos, que sérias re- 
percussões terão lugar nos próximos me- 
ses ou anos. 

Têm-se feito grandes progressos na 
unidade das organizações internacio- 
nais. 

Os países sub-desenvolvidos ou em 
vias de desenvolvimento conduzem uma 
ofensiva política de modo a poderem 
reaver as suas próprias riquezas de solo 
e subsolo, isto é, a sua própria riqueza 
nacional, de modo a construirem a sua 
economia em função dos interesses do 
povo e creio que neste aspecto os países 
do terceiro mundo e os países produ- 
tores de petróleo deram um belo exem- 
plo do modo como reagir face ao colo- 
nialismo e ao neocolonialismo. 

Dito isto, e creio que são problemas 
que não podemos ignorar, temos então 
a questão da coordenação, que se põe 
da maneira que foi focado. Mas é pre- 
ciso continuar. Não basta voltar aos 
vossos próprios países dizendo que es- 
tupendos camaradas encontraram dou- 
tros países. É necessário dar um segui- 
mento concreto. Para isso é necessário 
conhecer a estratégia da IBM, e saber 
para onde vai a IBM no plano inter- 
nacional. 

Para isso, o conhecimento de cada 
situação na sua própria empresa no seu 
próprio país, as suas finalidades, os seus 
meios, número de trabalhadores por ca- 
tegoria pois, se tratar de 80% de operá- 
rios tomar-se-á uma atitude diferente 
daquela que se tomaria para uma em- 
presa com 80% de engenheiros... É uma 
atitude totalmente diferente que deve 
ser utilizada. 

Examinar as condições salariais, pois 
as Multinacionais jogam muito sobre 
elas segundo os países. E penso que 
deste ponto de vista, a constituição de 
um comité coordenador, o nome pouco 
interessa, o encontro entre delegados da 
IBM me parece útil. Para se tentar 
assegurar as informações, para conhe- 
cer as forças sindicais, para examinar 
os problemas comuns, pois há proble- 
mas diferentes de país para país mas 
comuns à empresa e que podem servir 
de plataforma comum. Igualmente se 
põe o problema da unidade, pois em 
empresas como a IBM existem várias 
organizações sindicais como nas outras, 
há os que pertencem à F.S.M., nossa 
organização internacional, ou à CISL 


e outros à C.M.T.. Os interesses são 
os mesmos assim como os problemas 
e somos todos vítimas das mesmas di- 
recções das multinacionais. Portanto é 
seguramente possível encontrar um ca- 
minho comum com base em reivindi- 
cações comuns. O que mais importa 
hoje, no combate internacional que nos 
opõe aos exploradores, é evitar aquilo 
que nos divide, para processar o que 
nos possa unir. Se houve boa vontade 
por parte de algumas organizações seja 
elas quais forem poderemos encontrar 
o caminho da tolerância que nos con- 
duza a formas de resposta contra as 
multinacionais, por forma a impedir- 
-lhe a dominação económica e impedir 
a exploração dos trabalhadores sejam 
eles quais forem. 

Se não tivermos todos esta preocupa- 
ção, e procurarmos apenas qual é a opi- 
nião política deste ou daquele sindica- 
lista para nada ver se não isso em vez 
do interesse dos trabalhadores, seremos 
condenados pela história, ou pelo me- 
nos, para já, pelos trabalhadores, por- 
que não responderemos às suas aspira- 
ções. 

Eu faço votos para que esta união 
seja uma sequência não somente lógica 
mas também necessária desta primeira 
reunião. Que aqueles que aqui se en- 
contram sejam os obreiros da união de 
todos os interessados, qualquer que se- 
jam as suas cores sindicais para que 
num comité de coordenação nos encon- 
tremos e falemos todos a mesma língua- 
gem, a da defesa dos interesses dos tra- 
balhadores. 

Se esta reunião obtiver esse resultado, 
eu creio que vós tereis obtido um bom 
resultado, e no que nos diz respeito 
estaremos sempre à vossa disposição 
para ajudar e desejar-vos um bom 
exito. 

Obrigado pela vossa atenção 
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INFORMATICA 


MESA REDONDA 


"Os problemas da 


entrada de dados” 


A mesa redonda realizada no dia 14 de Janeiro, tinha por objectivos a gravação e transcrição das intervenções para 
publicação na revista. A gravação efectuada, no entanto não ficou em condições de ser utilizada como tal, não por questão 
técnica de gravação mas sim porque não houve o método necessário nas intervenções, e muitas vezes se estabeleceram duas 
ou três conversas simultâneas. De qualquer modo é possível tirar algumas conclusões, ou pelo menos focar alguns aspectos 
essenciais do que foi discutido. 


Foram debatidos problemas de: 


— Trabalho por turnos e feminino 

— Desumanização na profissão 

— Disparidades das condições de trabalho 

— Absentismo 

— Falta de formação adequada 

— Falta de inserção na visão global da informática 
— Evolução de equipamentos 

— Evolução na carreira e transferência de carreira 
— Futuro da profissão. 


Em face da importância destas questões, que todos gostariam de ver mais aprofundadas pôs-se a hipótese da criação 
de um grupo de trabalho específico sobre a entrada de dados (perfuração, registos, etc.). Essa hipótese foi bem acolhida — 
tendo em conta, embora, as limitações de tempo das pessoas que trabalham (!). 

Para promover a divulgação da formação deste grupo de trabalho entre os trabalhadores do sector, se publica desde 
já esta informação fazendo-se um apelo às perfuradoras e operadoras de registos para que tragam os seus problemas profis- 
sionais até à Associação colaborando no arranque e vivência desse grupo de trabalho. Contactem a API às 3.º-feiras para 
saberem qual o dia da reunião. 


Este grupo de trabalho após o seu arranque realizará mais uma mesa redonda sobre estes problemas. 


(WANG |) * FACTURAÇÃO 
ide AS * DESENHO PROGRAMADO 
SDTERIAZ20O + sararios 
E = * STOCKS 
Rae º ESTATÍSTICA 
e CÁLCULO ACTUARIAL 
e 


CALCULOS DE ENGENHARIA CIVIL, ETC. 
São alguns dos problemas que o sistema WANG 2200 lhe 
poderá resolver. 


Solicite-nos uma demonstração 
SOQUÍMICA, divisão WANG 
SEDE: Av. da Liberdade, 220-2.º — Tel. 56 21 81/2/3 — LISBOA-2 


* Terminal inteligente doutro computador Telex 13 316 - SABASAP 
(IBM, UNIVAC, HONEYWELL, etc.) FILIAL: R. 5 de Outubro, 347-4.º — Telef. 693069--PORTO 
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CARREIRAS PROFISSIONAIS 


Um grupo de sócios da API, trabalhadores do sector de 
Informática da CUF, dirigiram-se à Associação para apre- 
sentar um estudo de Categorias Profissionais por eles elabo- 
rado, e que pretendiam fazer incluir num Anteprojecto de 
C. €. T. do Sector Químico. 

“Esse grupo de sócios foi posto em contacto com o Grupo 
de Trabalho de Carreiras Profissionais para uma discussão 
desse estudo a um nível mais alargado. Foram feitas várias 
reuniões em que intervieram profissionais das seguintes fir- 
mas: CUF, IBM, PROCESSA, SHELL, SACOR, BER- 
TRAND, NORMA-TELEDATA, BP, ROBBIALAC, AR 
LÍQUIDO. 

Esse estudo foi depois enviado pela API à Comissão de 
Redacção do C. C. T. do Sector Químico tendo sido por esta 
aceite e incluído no seu Anteprojecto. 

Foi agora distribuído pelo Secretariado Nacional do 
Contrato Vertical da Indústria Química (Rua Pascoal de 
Melo, 1-4.º — Telef. 8237 15 — Lisboa) o Anteprojecto de 
C. C. T. Vertical para a Indústria Química, para ser discutido 
pelos trabalhadores dos Sectores seguintes: 


— Tintas e vernizes 

— Colas, Aprestos, Agar-Agar e produtos afins 
— Óleos Vegetais seus derivados e equiparados 
— Produtos Químicos para a Agricultura e Indústria 
— Reconstrução de Pneus 

— Plásticos 

— Celulose 

— Borracha (Construção de Pneus e artefactos) 
— Explosivos 

— Resinosos 

— Empresas petrolíferas 

— Alimentos compostos para animais 

— Massas alimentícias 


PROBLEMAS...? 


— Descasque de arroz 

— Moagem 

— Preparação de farinhas 
— Óleos e farinhas de peixe. 


Chamamos a atenção de todos os informáticos destes sec- 
tores que devem discutir a definição de Categorias Profissio- 
nais a seguir transcritas o mais amplamente possível a nível 
de empresa e a nível de Sector. 

A API e o grupo de Trabalho «CARREIRAS PROFIS- 
SIONAIS» estão desde já ao dispor de todos os sócios que 
pretendam debater este assunto bastando para isso dirigi- 
rem-se à API para marcarem uma reunião de trabalho. 


TRABALHADORES DE ESCRITÓRIO 


I— CONDIÇÕES ESPECIAIS DE ADMISSÃO 


a) Para os profissionais de escritório as habilitações mí- 
nimas são o Curso Geral dos Liceus, Curso Geral do Comér- 
cio e cursos oficiais ou oficializados que não tenham duração 
inferior àqueles e que preparem para o desempenho de fun- 
ções comerciais, excepto para aqueles que já exercerem a 
profissão à data da entrada em vigor deste Contrato. 

b) Para dactilógrafos — curso de dactilografia e 6.º 
classe ou equivalente. 

c) Para operadores de máquinas auxiliares — escolari- 
dade mínima obrigatória. 

d) Para operadores de computador, operadores mecano- 
gráficos, perfuradores-verificadores, programadores de apli- 
cação e analistas de sistemas, os respectivos cursos profissio- 
nais, ou formação prática profissional equivalente, devida- 
mente comprovada. 


semap 


MANAGEMENT - INFORMÁTICA - MARKETING 


d. afonso herriques, 66-8.º esq. 
telefone 899304 


SEMA 


alameda 
lisboa - 1 
representante da 
sociedade francesa 
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IH — REGIMES ESPECIAIS DE PROMOÇÃO 
E ACESSO 


1. Os estagiários, logo que completem dois anos de es- 
tágio ou 21 anos de idade, serão promovidos, a terceiros es- 
criturários ou categorias equivalentes. 

2. Os 3.º e 2.º escriturários e operadores de posto de 
recolha de dados e de máquinas de contabilidade, os perfu- 
radores-verificadores e operadores de computador júnior pas- 
sarão à categoria imediata logo que completem 2 anos de per- 
manência nas mesmas, contando para o efeito o tempo já 
prestado à data da entrada em vigor deste C.C.T. 

3. Os dactilógrafos (1.º e 2.º anos) ou com 21 anos de 
idade, ascenderão automaticamente a Dactilógrafos, desde 
que não possuam habilitações mínimas exigidas por lei, para 
passar ao quadro de escriturários. 

4. Os dactilógrafos possuidores das habilitações mínimas 
impostas por lei para ingressarem no quadro de escriturários 
passarão a esse quadro nas mesmas condições dos estagiários, 
sem prejuízo de continuarem adstritos ao seu serviço próprio. 

5. Os estagiários de perfurador-verificador, operador 
de posto de recolha de dados, operador de computador, ope- 
rador mecanográfico e operador de máquinas de contabilidade 
não podem permanecer mais de 4 meses nesta categoria. 

6. Os estagiários de programadores de aplicação, logo 
que completem dois anos de estágio, serão promovidos a pro- 
gramadores. 

7. São consideradas categorias com acesso obrigatório as 
seguintes: 

— Todos os estagiários sem excepção. 

— Dactilógrafos (1.º e 2.º anos). 

— 3.º escriturário. 

— 2.º escriturário. 

8. À promoção à categoria de analista de sistemas e téc- 
nico de «software» é condicionada aos profissionais do sector 
de informática, com um mínimo de 3 anos de prática de pro- 
gramação e respectivamente bons conhecimentos de organi- 
zação e métodos e de uma linguagem máquina, contando para 
o efeito o tempo já prestado à data de entrada em vigor 
deste C.C.T. 

A promoção à categoria de analista de aplicação é con- 
dicionada aos profissionais do sector de informação com um 
mínimo de 3 anos de prática de programação de computado- 
res, contando para o efeito o tempo já prestado à data de en- 
trada em vigor deste C.C.T. 

10. Para os operadores de posto de recolha de dados, 
máquinas de contabilidade e perfuradores-verificadores, o 
tempo máximo de permanência nas máquinas não poderá 
ultrapassar os 8 anos, de acordo com a vontade expressa do 
trabalhador. Ao atingir o limite máximo de permanência nas 
referidas máquinas passam para categoria equivalente, dentro 
do mesmo grupo. 


HI — DOTAÇÕES MÍNIMAS 


É ogrigatório a existência de: 

a) Um profissional classificado de chefe de secção, nos 
escritórios com um mínimo de 6 profissionais. 

b) Um profissional classificado como subchefe nos escri- 
tórios em que um número mínimo de 5 profissionais, 

6) Um profissional classificado como chefe de serviços 
nos escritórios em que haja um número de duas secções. 

d) Um profissional classificado como director de servi- 
ços ou chefe de divisão nos escritórios em que haja um mí- 
nimo de dois chefes de serviço. 

e) Um profisional classificado como director de divisão 
ou chefe de departamento nos escritórios em que haja um 
mínimo de dois directores de serviços. 


PARÁGRAFO ÚNICO 


a) Uma secção nunca poderá exceder vinte profissionais 
administrativos. 

b) Uma secção com mais de catorze protissionais deve 
ter um mínimo de dois subchefes. 


DEFINIÇÃO DE FUNÇÕES 


A — PROFISSIONAIS DE ESCRITÓRIO 


DIRECTOR DE DIVISÃO OU CHEFE DE DEPARTA. 
MENTO 


Estuda, organiza, dirige e coordena nos limites dos po- 
deres de que está investido, as actividades do organismo ou 
da empresa, ou de um ou vários dos seus departamentos. 

Exerce funções tais como: 

Colaborar na determinação da política da empresa; pla- 
near a utilização mais conveniente da mão-de-obra, equipa- 
mento, materiais, instalações e capitais, orientar, dirigir e 
fiscalizar a actividade do organismo ou empresa segundo os 
Planos estabelecidos, a política adoptada e as normas e regu- 
lamentos prescritos, criar e manter uma estrutura adminis- 
trativa que permita explorar e dirigir a empresa de maneira 
eficaz; colaborar na fixação da política financeira e exercer 
a verificação dos custos. 


DIRECTOR DE SERVIÇOS OU CHEFE DE DIVISÃO 


Superintende em todos os serviços administrativos, tendo 
sob as suas ordens dois ou mais chefes de serviço. 


CHEFE DE SERVIÇOS 


Dirige um departamento dos serviços administrativos, 
tendo sob as suas ordens, normalmente, dois chefes de secção. 


CHEFE DE SECÇÃO 


É o profissional que coordena, dirige e controla o traba- 
lho de um grupo de profissionais. 


SUBCHEFE DE SECÇÃO 


O profissional que coadjuva o chefe de secção e ou que 
o substitui nos seus impedimentos e tem como função a exe- 
cução das tarefas mais qualificadas dos escritórios e a coor- 
denação dos trabalhos destes. 


OPERADOR DE MÁQUINAS DE CONTABILIDADE 


Opera e controla a máquina de contabilidade e os lança- 
mentos ou minicomputador a fichas com tarja magnética. 


B -— PROFISSIONAIS DE SERVIÇOS 
DE INFORMÁTICA 


ANALISTA DE SISTEMAS 


Colabora na definição e interpreta as disponibilidades 
e necessidades de informação, em termos de viabilidade téc- 
nica, económica e operacional, de um processamento auiomá- 
tico dessa mesma informação, concebendo e apresentando as 
soluções respectivas. 


TÉCNICO DE «SOFTWARE» 


Analisa dispositivos ou técnicas desenvolvidos pelos for- 
necedores, com vista a determinar a sua utilidade de explo- 
ração. Desenvolve regras ou conceitos de normalização de 
processos técnicos ou rotinas, a utilizar pela programação ou 
operação. Analisa «software» base ou rotinas utilitárias dos 
fornecedores, verificando o interesse de divulgação ou apli- 
cação do centro. Gere as bibliotecas de programas, rotinas 
utilitárias e manuais técnicos dos fornecedores. 
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ANALISTA FUNCIONAL 


Encarregado da análise e recolha de 
do serviço utilizador. Estuda as alterações 
todos os sectores do utilizador afectados 
do sistema, bem como os processos de lig 
computador. 

Assegura posteriormente a actualizaçã 
das aplicações lançadas. 


lementos dentro 
a introduzir 
la. implantetrã 

ão deste Cofa-o 


os 


analista 


ANALISTA DE APLICAÇÃO 


Interpreta as soluções apresentadas pe 
temas, tomando em conta o equipamento à utilizár. Wefine 
e documenta as fases elementares do processamento, esbo- 
çando os planos de teste e coordenando o trabalho da progra- 
mação a nível de aplicação. 


PROGRAMADOR DE APLICAÇÃO 


Desenvolve logicamente, codifica, prepara os dados para 
teste, testa e corrige os programas, com base nas especifica- 
ções transmitidas pelo analista de aplicação. 


PERADOR DE CONSO 


Opera e controla putadorfem multiprocessamen- 
através da consola. para o comibutador para execução 
os programas e é respóngá pelo Elimprimento dos prazos 
revistos para cada operáçã 


GENTE DE PLANF 


Planifica o trabalh 
e trabalhos, cont 
cidente ou atrasô 
gem, avaria e manNt 
e custos de e à 
coordenação des tra] 
atamento o mel 


ntém em dia o registo 
» intervem em caso de 
bos de exploração, pa- 
anter em dia o quadro 
ocessamento, pesquisa 
de assegurar pelo seu 
ração. 


PERADOR DE 


Se num sisteg 
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ável pelo (URPEnS 
peração. 
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riféricos, suÃ 
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1 monoprocessamento: 
omputador através da 
& programas e é respon- 
previstos para cada 


multiprocessamento: 
especial nos seus órgãos 
isola em caso de impe- 
peradores juniores. 


ÁTICA 


gica das máquinas de 
ditarja magnética, mini- 


e as altera : 


computadores de escritório, terminais ou qualque 
ipas periféricas programáveis. 


equtro tip 


tich com os uti 

& das aplicaçõe 

afegã ge! dúvidas, resolv 
eraigal a da e 


ataO de DP Ograr adores 
presta assistência nas fases de programação em Ea se er 
o trabalho clara e pormenorizadamente. Presta assistência no 
trabalho de rotina no sector de informática. Pratica programa- 
ção, codificação e gráficos de operação. 


* PREPARADOR DE DADOS 


Planifica, prepara e controla diariamente os documentos 
para perfuração ou codificação. Pode ainda preparar e con- 
trolar os dados recolhidos para introdução num sistema de 
tratamento de dados. 

OPERADOR DE COMPUTADOR JÚNIOR 

Opera o computador em especial nos seus órgãos periféri- 
cos, sob orientação do operador de computador sénior. 
OPERADOR MECANOGRÁFICO 

Opera e controla o equipamento mecanográfico clássico a 
cartões perfurados. 

OPERADOR DE POSTO DE RECOLHA DE DADOS 

Opera e controla a máquina de recolha de dados, ou qual- 
quer outro tipo de terminais. 

PERFURADOR VERIFICADOR 

Opera máquina de perfurar ou verificar cartões, fitas de 
papel ou de registar em bandas ou outros suportes de «input». 
OPERADOR DE MÁQUINAS AUXILIARES 


Opera todos os tipos de máquinas auxiliares existentes, 
tais como máquinas de corte e separação de papel. 


HORÁRIOS FLEXÍVEIS 


Os profissionais do sector de Informática poderão ter ho- 
rários flexíveis por conveniência de serviço, desde que haja 
acordo dos trabalhadores, e esse horário seja sancionado pelo 
sindicato respectivo e aprovado pelo Ministério do Trabalho. 


ds do grupo de Categorias Profissionais tem prosseguido e, embora 
smo que esperemos se concretize, temos a intenção de apresentar 
studo bastante profundo e importante, que, de certo modo, será 
orma. Embora os princípios gerais estejam já em grande parte 
olocação no papel, pelas características que apresenta, represen- 
ais difícil, para quem dispõe de escassos momentos fora das 


x 


is. Ficarão estes princípios depois sujeitos à crítica dos pro- 
eum tempo razoável de modo a que TODOS tenham oportunidade 
assunto tão confuso actualmente, e que os atinge directamente. 
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O sistema Off-peak em transportes 
públicos, consiste em taxis-autocarros 
chamados por telefone e guiados por 
computador. Esta parece ser a conclu- 
são de um estudo elaborado pela Saab- 
-Scania e pelo departamento de mate- 
mática da Universidade de Linkóping. 
| À cidade usada como modelo foi 
Linkóping, uma cidade de 90 000 ha- 
bitantes, na Suécia, ao Sul, onde a 
Saab-Scania está instalada. 

O estudo concluiu que um tal sistema 
permitiria um horário máximo de 1 000 
viagens com 70 táxis-autocarros e 
cobrir uma área de 160 milhas qua- 
dradas (cerca de 258 Km?). 

As pessoas desejando um autocarro 
poderiam solicitá-lo por telefone e ou- 
vir quanto tempo teriam que esperar, 
quanto tempo duraria a viagem e o nú- 
mero do autocarro; estes detalhes seriam 
todos calculados e compilados pelo com- 
putador. 


(Computer Weekly n.º 462) 


Para venda da fita de papel Acra- 
read em Espanha, Andorra e Portugal, 
a divisão de controle de processamento 
da Cincinnati Milacron de Bedford, no- 
meou um distribuidor de periféricos, 
«Hardware» e «Software» de Barcelona. 


(Computer Weekly n.º 462) 


Após vários meses de negociações, a 
CII concluiu em Moscovo um contrato 
para o fornecimento de serviços e ma- 
teriais, destinados à construção de uma 
fábrica de circuitos impressos. 

Assinado em 17 de Outubro de 1975, 
este contrato tem um carácter de assis- 
tência industrial que o coloca no quadro 
da cooperação técnica e económica en- 
tre a França e a União Soviética. O seu 
montante eleva-se a cerca de 300 mi- 
lhões de francos: é para a CII, o mon- 
tante mais elevado registado até aqui 
para um só contrato. 

A ClII, empreiteira principal deste 
projecto, chamará a Sotedeg como sub- 


REVISTA DA IMPRENSA 


-empreiteira para a parte que respeita 
à engenharia. 


(Ol Hebdo n.º 358) 


Hans Matthoefer, ministro da Inves- 
tigação e da Tecnologia da RFA, sub- 
meteu ao governo uma série de re- 
comendações intituladas «Terceiro Pro- 
grama Informático». 

O postulado de base é o seguinte: 
não é necessária cooperação europeia 
para desenvolver uma gama de orde- 
nadores capazes de concorrer com os 
sistemas americanos. O ministro estima 
que dentro em pouco, mesmo os pe- 
quenos materiais disporão de grandes 
memórias; em consequência, uma gama 
inteira poderá utilizar o mesmo sistema 
de exploração. Quanto às unidades cen- 
trais, que serão de média potência, po- 
derão ser duplicadas ou triplicadas de 
acordo com as necessidades. 

Hans Matthoefer recomenda também 
que os fundos públicos sejam afectados 
com prioridade numa tal gama e, es- 
pecialmente, do sistema de exploração 
que é a condição sine qua non. Por 
outro lado, pensa que é necessário sub- 
vencionar os componentes, os micro- 
processores e as memórias microprogra- 
madas a fim de tornar a Alemanha 
independente dos fornecedores estran- 
geiros a mais ou menos longo prazo. 

Por outro lado ainda, o ministro pro- 
nuncia-se a favor de uma política mais 
nacionalista no que respeita a compras 
de equipamentos informáticos pelos ser- 
viços públicos. Assim, preconiza que 
aqueles que aceitarem mudar de cons- 
trutor e se equiparem com materiais 
alemães recebam uma subvenção espe- 
cial do governo. Uma tal política, indo, 
bem entendido, ao encontro do Tratado 
de Roma, precisa ser aplicada até Ja- 
neiro de 1980. 

Não se conhece o montante da ajuda 
financeira que o governo acordará com 
a indústria informática nacional, pare- 
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cendo, todavia, que não será na fraca 
proporção de 0,6 % que este sector 
detém na produção industrial global. 

Pode perguntar-se, dada a política de 
austeridade que actualmente praticada 
pelo governo alemão-ocidental, se as 
recomendações do ministro da Investi- 
gação serão tomadas em consideração. 
Se o forem é a Siemens que parece 
dever ser o principal beneficiário. Este 
construtor foi frequentemente consul- 
tado pelo ministro quando da elabora- 
ção das recomendações acima mencio- 
nadas que reflectem fielmente, segundo 
alguns, a futura política informática do 
grupo, especialmente no que respeita 
à fabricação de uma nova gama de 
materiais. 


(Ol Hebdo n.º 360) 


Uma das primeiras instalações do Sis- 
tema de Aplicações Marítimas de Ponte 
(Maritime Applications Bridge Sys- 
tem), MABS, da IBM, está instalado a 
bordo do petroleiro italiano de 247 000 
toneladas, o Agrip Sardegna, que na- 
vega entre a Itália e o Golfo Pérsico 
pelo Oceano Atlântico. 

Com um custo de cerca de 75 000 
libras (4 500 contos), o MABS está ba- 
seado numa versão do minicomputador 


- do sistema 7 e foi desenhado para ser- 


vir cinco funções: revelador de taxação 
de colisão (abalroamento), planea- 
mento de rota, traçador de rota, fixa- 
dor de posição e piloto automático. 
(Computer Weekly n.º 444) 


Os visitantes neste Verão à Exposi- 
ção Económica de Intercâmbio Chinês 
em Colónia, foram contemplados com 
uma visão aproximada do minicompu- 
tador chinês DJS-17, sistema da 3.º ge- 
ração, uma máquina de palavras de 
24 bits como o ICL 2903. 

Referida como capaz de 100 000 ope- 
rações por segundo, o DJS-17 tem sido 
produzido em quantidade, em Pequim, 
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“para-isatisfazer necessidades da Repú- 
blica Popular. 
(Computer Weekly n.º 462) 


Anunciando 110 000 pequenos siste- 
mas de gestão e 50 000 terminais ins- 
talados a Olivetti entende concentrar 
a atenção sobre o peso que representa 
no concerto europeu num momento em 
que a indústria europeia de informática 
conhece uma evolução político-indus- 
trial difícil. A sociedade italiana, com 
efeito define-se ela própria como pri- 
meiro construtor mundial europeu de 
máquinas de escritório e primeiro cons- 
trutor mundial de máquinas de calcular 
com impressão. Este lugar no mercado 
é sublinhado pela Olivetti como o tendo 
adquirido sem a ajuda do estado ita- 
liano. 


(Ol Hebdoplus n.º 361) 
Repartição do volume de negócios do 


Grupo Olivetti, em 1974, por categorias 
de produtos: 


Máquinas de escrever e sistemas 


de escrita . rr. 35,9% 
Máquinas de calcular . 26,8% 
Cópia e equipamento de escri- 

tório 4,3% 

66,5% — Equipamento de escritório 
Sistemas . 17,4% 
Terminais sm 13,59% 
Calculadores científicos 26% 


33,5% — Informática 
Trabalhadores: 
— no mundo: 71 000, dos quais: 


— investigação: 2 000 
— produção 30 000 
— lógica 2 800 
— na Itália 33 000 


Implantação industrial: 
24 fábricas das quais 14 em Itália 


Volume de negócios de 1974 por zona 
geográfica: 


— Qutros países europeus . 12,4% 
— EUA e Canadá . ERA 
— América Latina . 172% 
—. África , 2,2% 
— Ásia e Oceânia . 8,9% 


Implantação comercial internacional: 
— 30 filiais estrangeiras 
— agentes gerais em 106 países 
(Ol Hebdoplus n.º 361) 


A associação jugoslava dos utilizado- 
res de ordenadores, numerou, no início 
de 975, 1682 sistemas informáticos: 
1096 ordenadores de escritório e 586 
grandes unidades. O total das capaci- 
dades de memória aproximam-se de 
26 megaoctetos. A IBM é o primeiro 
fornecedor com 356 ordenadores (58 
modelos 370), depois a Univac (103) 
e a Honeywell Bull (85). Na categoria 
de ordenadores de escritório a Burrou- 
ghs conta 442 sistemas, a Logabax 144, 
a Philips 124, a Kienzle 78, a Ruf 73, 
Litton 60, Olivetti 58, IME 57, Singer 
56 e Nixdorf 47. Aos 1682 sistemas 
recenseados, é necessário acrescentar 
242 utilizadores não dispondo senão de 
unidades periféricas. 

(Ol Hebdoplus n.º 361) 


Segundo um relatório oficial do ser- 
viço estatístico checoslovaco, o parque 
de ordenadores checo elevava-se a 885 
ordenadores em 31/12/73. Um terço é 
de produção checa, isto é, 296 sistemas 
dos quais 88 materiais Telsa (sob licen- 
ça Bull); um terço provém dos países 
socialistas: 295, dos quais 84 da URSS 
(marca Minsk principalmente), 59 da 
Polónia (material Odras, licença ICL), 
150 da Roménia e 2 da Hungria. O ou- 
tro terço (294) provém de outros paí- 
ses: o primeiro fornecedor é os Estados 
Unidos com 127 ordenadores (46 Uni- 
vac, 24 IBM). Na produção francesa 
contam-se 24 Bull e 4 Logabax. 

(Ol Hebdoplus n.º 361) 


Encerrou em 15 de Novembro o 


Em 1961, a primeira edição acolheu 
15 expositores repartidos por 500 m? 
com a visita de algumas centenas de 
curiosos; em 1975, não foram menos 
de uma centena de milhar de visitantes 
que terão percorrido os 30 000m? duma 
exposição que reuniu mais de 200 ex- 
positores. 

Assinalemos que o SIMO foi devido 
à iniciativa duma fundação cultural pri- 
vada, o CITEMA (Centro de la Infor- 
matica, Technica y Material Adminis- 
trativo), que teve por objectivo exclu- 
sivo a promoção da informatica e do 
equipamento de escritório em Espanha. 

No plano industrial, sabe-se que a 
Espanha constituiu recentemente a SE- 
COINSA, que reune a Fujitsu (30%), 
a Companhia dos Telefones (27%), o 
INI (27%) e oito bancos (16%). A 
SECOINSA desenvolverá e comerciali- 
zará uma gama de terminais e equipa- 
mentos de teletransmissão. 

A IBM não está ausente de Espanha, 
e produz componentes e certas unidades 
(desenroladores e subconjuntos) na sua 
fábrica de Valença. A Univac projecta 
igualmente com o concurso do INI, a 
implantação de uma unidade de pro- 
dução. Enfim, a Telesincro é uma so- 
ciedade puramente espanhola que pro- 
duz OdB's há vários anos. 


(Ol Hebdoplus n.º 361) 


Foram nomeados os dirigentes da 
CII-Honeyell-Bull. 

O Presidente Director Geral designado 
é J.-P. Brulé. Terá como directores ge- 
rais, R. Gest (operações comerciais em 
França, Países de Leste, África e Mé- 
dio Oriente, política de produtos e ges- 
tão administrativa do grupo) e J. Pe- 
tersen (estudos e desenvolvimentos téc- 
nicos e industriais). 

J.-P. Brulé será igualmente o Presi- 
dente Director Geral da companhia-ir- 
mã, a ClII-Honeywell-Bull Internatio- 
nale (Holding controlando as filiais da 
Europa e da América Latina), cujo di- 


— Itália. É 24,9% XV SIMO (Feria de Muestras Monográ- ; 

— Outros países da Europa fica Internacional del Equipo de Ofi- RoGii, geral niao A AAA 
dos 9 21% —cinay dela Informatica). (Informatique et Gestion n.º 73) 
€ FORMULÁRIOS EM CONTÍNUO € ROLOS E BANDAS PARA TELEX 
€ IMPRESSOS MÚLTIPLOS «SNAP-OUT» O ROLOS PARA MÁQUINAS DE CONTABILIDADE 
€ ENVELOPES EM CONTÍNUO 9 ETIQUETAS AUTO-COLANTES P/ TODOS OS FINS 
O BANDAS PARA PERFURAR & ETIQUETAS AUTO-ADESIVAS EM CONTÍNUO 


Rua do Machado, 47 (Carnide) LISBOA-4 


Telefs. 780411 - 785923 


Ay. dos Aliados, 20 - 2.º — PORTO 
Telefs. 22160-360 55 


24 


Lisboa, 1(5)Março 1976 


INFORMÁTICA 


Porque o «realtest» sig 


A marca de qualidade 
É O resultado de u 
a que todos os depósi 


u potencial d 


com quase 4 adas 
no desenvolvimen 


CRS 


os um trabalho sem problemas. 
: dados sem erros, informações completas. 


nifica maior segurança? 
«realtest» 


cadeia de duros testes, 
de dados magnéticos da BASF 


e investigação 


idades técnicas de uma empresa de fama mundial 


de experiência 
rodução de Suportes Magnéticos. 


BASF Portuguesa LDA. 


importante 


Lisboa 1 

Rua de Sta. Bárbara, 46.5.º 
Tel. 562511, Telex 1219 
Apartado 1438 


Porto 

Rua Manuel Pinto de Azevedo, 626 
Tel. 692061, Telex 2753 
Apartado 259 


O controle de uma central eléctrica 
e a racionalização do tráfego de uma 
grande cidade: dois velhos problemas 
que necessitam de soluções originais 
e diferentes. 

Soluções a que o computador 
electrónico dá hoje o seu suporte, 
permitindo que disfrutem num sector 
a experiência amadurecida noutro. 
Isto é possível porque quando se 
utiliza o computador os problemas 


ficam reduzidos a um esquema lógico 


ART? 


EA PA e A AN 


elementar, comum a muitos outros 
problemas, sobre o qual a máquina 
intervém com a sua potência de 
cálculo. Assim, enormes quantidades 
de dados são computados a uma 
velocidade elevadíssima e 
imediatamente traduzidos em resultados. 
Dada a' sua capacidade de trabalho, 

o computador tem vindo a ser 
empregado em sectores cada vez mais 


vastos da vida social. 
Eis como a informática se tornou 


MENA 


Et REAL IAS ipa alta re o 
um património comum, que contribui 
para melhorar a sociedade em que 
vivemos. 

E a IBM, com a preparação dos seus 
homens e a sua produção, participa 
activamente nesta melhoria das 
condições de vida. 


O computador ajuda o homem a 
ajudar os outros homens 


IBM PORTUGUESA 
Lisboa 


COMPANHIA 
Praça de Alvalade, 7 


muitos mais. 


